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Projeto de Lei n° 01 - PL 
01 - 00124/2013 

Dispõe sobre o descarte adequado na 
rede coletora de esgoto de glutaraldeído 
no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de descarte 
adequado de glutaraldeído na rede coletora de esgoto. 

Art. 2 São princípios da Política Municipal para descarte de glutaraldeído no sistema 
de esgoto: 

I - a prevenção e a precaução; 	 E 1PE DE PUBLAÇAÇÃO, 

II - o poluidor-pagador; 	 2 1  MAR 213" 

III - o desenvolvimento sustentável; 

IV - a cooperação entre as diferentes setores do poder público, o 
demais segmentos da sociedade; 

V - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

VI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 3' São objetivos da Política Municipal para descarte de glutaraldeído no sistema de 
esgoto: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução e tratamento dos resíduos, bem como disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - erradicação da periculosidade do resíduo produzido; 

IV - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o etor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integfada de 
resíduos decorrentes do glutaraldeído; 

V - capacitação técnica continuada na área de descarte do glutaraldeído; 
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Art. 42  Na gestão e gerenciamento dos resíduos do glutaraldeído, deve ser observada a 
seguinte ordem de prioridade: não geração, redução,tratamento dos resíduos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 5 0  São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final do produto 
químico glutaraldeído quando causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal 
e à sanidade vegetal : 

I - lançamento em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto; 

III - outras formas vedadas pelo poder público. 

Parágrafo único. Quando decretada emergência sanitária, o descarte de resíduos sem o 
devido tratamento poderá ser realizado, desde que autorizado e acompanhado pelos 
órgãos competentes. 

Art. 6°. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 
efetividade das ações voltadas para assegurar a observância desta Lei e seu 
regulamento. 

Art. 7° Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou 
cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à 
saúde pública relacionado ao gerenciamento dos resíduos de glutaraldeído. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público 
pelos gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Art. 8° Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA  

Trata-se de projeto de lei objetivando criar uma forma de destinação correta 

para o produto químico glutaraldeído, produto este desinfetante bactericida utilizado no 

processamento de equipamentos médico-hospitalares, instrumentos odontológicos e 

instrumentais cirúrgicos que não podem ser submetidos ao calor. 

O glutaraldeído é um dialdeído, alifático de baixo peso molecular, líquido, miscível 

em água, álcool e solventes orgânicos, ácido (pH de 3 a 4). Na temperatura ambiente é incolor 

com odor pungente. Normalmente, a solução é a 2%, requerendo bicarbonato sódio para ativar 

solução por meio de alcalinização a pH 7,5 a 8,5 (Drugdex, 2007). 

A Organização Mundial de Saúde relata que os efeitos adversos mais comuns 

decorrentes da exposição ocupacional são: náusea, cefaléia, obstrução das vias aéreas, asma, 

renite, irritação dos olhos, dermatite e descoloração da pele. Concluiu-se que, quando se usar 

glutaraldeído, trabalhadores devem adotar precauções apropriadas para proteger a pele e deve 

evitar a inalação de vapor (Burge, 1989). 

A Agência de Saúde Ocupacional dos USA e a Agência Internacional para a 

Investigação do Câncer têm classificado o glutaraldeído, segundo a sua toxidade, como um 

agente não mutagênico, não cancerígeno e sem toxidade sistêmica (Van Lente F et al, 1975; 

Rutala WA, 1996; Ballantyne B, 2001). Porém pode ser considerado um agente químico muito 

irritante e sensibilizante de pele e mucosas ocular e respiratória em condições ambientais 

desfavoráveis. 

É fato que mesmo o glutaraldeído sendo classificado como agente não cancerígeno, 

não mutagênico e sem toxidade sistêmica isso não impede que esta substância polua o meio 

ambiente. 

A saúde e o bem-estar do homem estão diretamente relacionados c 

qualidade do meio ambiente, isto é, com suas condições física, química e bio 
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eliminação dos rejeitos do glutaraldeído de forma inadequada causará uma poluição 

ambiental, que poderá alcançar o ar, a água e o solo. 

Em relação à poluição ocasionada pelo glutaraldeído no município de São 

Paulo, devemos nos preocupar principalmente com as águas subterrâneas, os rios e 

lagos, vez que são o destino final desse poluente, posto que em regra esta substância é 

descartada na rede de esgoto, porém, muitas vezes sem a maneira adequada para o 

descarte. 

Por ser inapropriado e proibido o descarte do glutareldeído diretamente na 

rede coletora de esgoto sem o devido tratamento, muitos hospitais, clínicas médicas, 

dentre outros, armazenam o produto em recipientes e guardam em salas ou galpões, o 

que torna o armazenamento não menos perigoso. 

O descarte adequado do glutaraldeído é muito simples e barato, pois os 

produtos utilizados para a neutralização são facilmente encontrados e se utilizados na 

proporção correta tornam o descarte na rede de esgoto viável e sem perigo algum, de 

forma a preservar o meio ambiente. 

Desta forma, descartar o produto adequadamente além de preservar o meio 

ambiente, fará com que os particulares e/ou o poder público gastem muito menos, pois 

não terão necessidade de armazenar o glutaraldeído 

tenho 

pectiva 

Assim, convicto da qualidade e da necessidade desta 

certeza de poder contar com o apoio dos Nobres Pares desta Casa 

aprovação. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0124/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeituramoov.br/leclislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância 
Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 125, inciso II; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (especialmente art. 70 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, cria e 
estrutura seu órgão regulador, autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão, institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana — FISLURB, cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências (especialmente 
art. 93 e ss e 144 e ss, que tratam dos resíduos decorrentes de serviços de saúde); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo (especialmente art. 43, §2°, VII, VIII, XI); 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo (especialmente art. 8°); 

-Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população não sujar a 
cidade; 

- PL 0200/09, do Vereador Natalini, que dispõe sobre o Plano Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos de Saúde e Hospitalares, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0124-13 pesquisa 
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- PL 0057/13, do Vereador Jean Madeira, que dispõe sobre a implantação da 'Coleta 
Seletiva de Óleo Vegetal Usado' nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir uma grande produção legislativa 
visando inibir o descarte irregular de resíduos e a implantação de coleta seletiva, não 
há qualquer lei com idêntico teor do projeto ora sob análise, mesmo porque o presente 
projeto de lei trata desse assunto especificamente com relação a um determinado 
resíduo decorrente do serviço de saúde, qual seja, o `glutaraldeído'. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 02 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL0124-13 pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976. 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos 
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos, e dá outras 
Providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO 1 - Disposições Preliminares 

Art. 10  - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei os medicamentos, as 4,  drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem 
como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, produtos destinados à 
correção estética e outros adiante definidos. 

Art. 20  - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, 
reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 1° as empresas para tal 
fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão 
sanitário das Unidades Federativas em que se localizem. 

Art. 3° - Para os efeitos desta Lei, além das definições estabelecidas nos incisos I, II, III, IV, V e VII do 
Art. 40  da Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973, são adotadas as seguintes: 

I - Produtos Dietéticos: produtos tecnicamente elaborados para atender às necessidades dietéticas de 
pessoas em condições fisiológicas especiais; 

II - Nutrimentos: substâncias constituintes dos alimentos de valor nutricional, incluindo proteínas, 
gorduras, hidratos de carbono, água, elementos minerais e vitaminas; 

• III - Produtos de Higiene: produtos para uso externo, antissépticos ou não, destinados ao asseio ou à 
desinfecção corporal, compreendendo os sabonetes, xampus, dentifrícios, enxaguatórios bucais, 
antiperspirantes, desodorantes, produtos para barbear e após o barbear, estípticos e outros; 

IV - Perfumes: produtos de composição aromática obtida à base de substâncias naturais ou sintéticas, 
que, em concentrações e veículos apropriados, tenham como principal finalidade a odorização de pessoas 
ou ambientes, incluídos os extratos, as águas perfumadas, os perfumes cremosos, preparados para banho e 
os odorizantes de ambientes, apresentados em forma líquida, geleificada, pastosa ou sólida; 

V - Cosméticos: produtos para uso externo, destinados à proteção ou ao embelezamento das diferentes 
partes do corpo, tais como pós faciais, talcos, cremes de beleza, creme para as mãos e similares, máscaras 
faciais, loções de beleza, soluções leitosas, cremosas e adstringentes, loções para as mãos, bases de 
maquilagem e óleos cosméticos, ruges, "blushes", batons, lápis labiais, preparados anti- solares, 
bronzeadores e simulatórios, rímeis, sombras, delineadores, tinturas capilares, agentes clareadores de 
cabelos, preparados para ondular e para alisar cabelos, fixadores de cabelos, laquês, brilhantinas e 
similares, loções capilares, depilatórios e epilatórios, preparados para unhas e outros; 

VI - Corantes: substâncias adicionais aos medicamentos, produtos dietéticos, cosméticos, perfumes, 
produtos de higiene e similares, saneantes domissanitários e similares, com o efeito de lhes conferir cor e, 
em determinados tipos de cosméticos, transferi-la para a superfície cutânea e anexos da pele; 

VII - Saneantes Domissanitários: substâncias ou preparações destinadas à higienização, desinfecção ou 
desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento 

Vigência 

Regulamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6360.htm 	 2/4/2013 
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b) raticidas - destinados ao combate a ratos, camundongos e outros roedores, em domicílios, 
embarcações, recintos e lugares de uso público, contendo substâncias ativas, isoladas ou em associação, 
que não ofereçam risco à vida ou à saúde do homem e dos animais úteis de sangue quente, quando 
aplicados em conformidade com as recomendações contidas em sua apresentação; 

c) desinfetantes - destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microorganismos, quando 
aplicados em objetos inanimados ou ambientes; 

d) detergentes - destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de 
uso doméstico. 

VIII - Rótulo: identificação impressa ou litografada, bem como os dizeres pintados ou gravados a fogo, 
pressão ou decalco, aplicados diretamente sobre recipientes, vasilhames, invólucros, envoltórios, cartuchos 
ou qualquer outro protetor de embalagem; 

IX - Embalagem: invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, removível ou não, 
destinada a cobrir, empacotar, envasar, proteger ou manter, especificamente ou não, os produtos de que 
trata esta Lei; 

X - Registro: inscrição, em livro próprio após o despacho concessivo do dirigente do órgão do Ministério 
da Saúde, sob número de ordem, dos produtos de que trata esta Lei, com a indicação do nome, fabricante, 
da procedência, finalidade e dos outros elementos que os caracterizem; 

XI - Fabricação: todas as operações que se fazem necessárias para a obtenção dos produtos 
abrangidos por esta Lei; 

XII - Matérias-primas: substâncias ativas ou inativas que se empregam na fabricação de medicamentos 
e de outros produtos abrangidos por esta Lei, tanto as que permanecem inalteradas quanto as passíveis de 
sofrer modificações; 

XIII - Lote ou Partida: quantidade de um medicamento ou produto abrangido por esta Lei, que se produz 
em um ciclo de fabricação, e cuja característica essencial é a homogeneidade; 

XIV - Número do Lote: designação impressa na etiqueta de um medicamento e de produtos abrangidos 

• por esta Lei que permita identificar o lote ou a partida a que pertençam e, em caso de necessidade, localizar 
e rever todas as operações de fabricação e inspeção praticadas durante a produção; 

XV - Controle de Qualidade: conjunto de medidas destinadas a garantir, a qualquer momento, a 
produção de lotes de medicamentos e demais produtos abrangidos por esta Lei, que satisfaçam às normas 
de atividade, pureza, eficácia e inocuidade; 

XVI - Produto Semi-elaborado: toda a substância ou mistura de substâncias ainda sob o processo de 
fabricação; 

XVII - Pureza: grau em que uma droga determinada contém outros materiais estranhos. 

XVIII — Denominação Comum Brasileira (DCB) — denominação do fármaco ou princípio 
farmacologicamente ativo aprovada pelo órgão federal responsável pela vigilância sanitária; (Inciso incluído 
pela Lei n° 9.787, de 10.2.1999)  

XIX — Denominação Comum Internacional (DCI) — denominação do fármaco ou princípio 
farmacologicamente ativo recomendada pela Organização Mundial de Saúde; (Inciso incluído pela Lei n° 
9.787, de 10.2.1999)  

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/Leis/L6360.htm 	 2/4/2013 
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XX - Medicamento Similar - aquele que contém o mesmo ou os mesmos princípios ativos, apresenta a 
mesma concentração, forma farmacêutica, via de administração, posologia e indicação terapêutica, e que é 
equivalente ao medicamento registrado no órgão federal responsável pela vigilância sanitária, podendo diferir 
somente em características relativas ao tamanho e forma do produto, prazo de validade, embalagem, 
rotulagem, excipientes e veículos, devendo sempre ser identificado por nome comercial ou marca; (Redação 
dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

XXI — Medicamento Genérico — medicamento similar a um produto de referência ou inovador, que se 
pretende ser com este intercambiável, geralmente produzido após a expiração ou renúncia da proteção 
patentária ou de outros direitos de exclusividade, comprovada a sua eficácia, segurança e qualidade, e 
designado pela DCB ou, na sua ausência, pela DCI; (Inciso incluído pela Lei n° 9.787, de 10.2.1999)  

XXII — Medicamento de Referência — produto inovador registrado no órgão federal responsável pela 
vigilância sanitária e comercializado no País, cuja eficácia, segurança e qualidade foram comprovadas 
cientificamente junto ao órgão federal competente, por ocasião do registro; (Inciso incluído pela Lei n° 9.787,  
de 10.2.1999)  

XXIII — Produto Farmacêutico Intercambiável — equivalente terapêutico de um medicamento de 
referência, comprovados, essencialmente, os mesmos efeitos de eficácia e segurança; (Inciso incluído pela 
Lei n°9.787, de 10.2.1999) 

XXIV — Bioequivalência — consiste na demonstração de equivalência farmacêutica entre produtos 
apresentados sob a mesma forma farmacêutica, contendo idêntica composição qualitativa e quantitativa de 
princípio(s) ativo(s), e que tenham comparável biodisponibilidade, quando estudados sob um mesmo 
desenho experimental; (Inciso incluído pela Lei n° 9.787, de 10.2.1999)  

XXV — Biodisponibilidade — indica a velocidade e a extensão de absorção de um princípio ativo em uma 
forma de dosagem, a partir de sua curva concentração/tempo na circulação sistêmica ou sua excreção na 
urina. (Inciso incluído pela Lei n° 9.787, de 10.2.1999)  

Parágrafo único. Até 30 de junho de 2003, no caso de medicamentos genéricos importados, cujos 
ensaios de bioequivalência foram realizados fora do País, devem ser apresentados os ensaios de dissolução 
comparativos entre o medicamento-teste, o medicamento de referência internacional utilizado no estudo de 
bioequivalência e o medicamento de referência nacional. (Redação dada pela Lei n° 10.669, de 14.5.2003)  

Art. 40  - Os produtos destinados ao uso infantil não poderão conter substâncias cáusticas ou irritantes, 
terão embalagens isentas de partes contundentes e não poderão ser apresentados sob a forma de aerossol. 

Art. 50  - Os produtos de que trata esta Lei não poderão ter nomes ou designações que induzam a 
erro. 	(Redação dada pela Lei n° 6.480, de 1.12.1977)  

§ 10 - É vedada a adoção de nome igual ou assemelhado para produtos de diferente composição, ainda 
que do mesmo fabricante, assegurando-se a prioridade do registro com a ordem cronológica da entrada dos 
pedidos na repartição competente do Ministério da Saúde, quando inexistir registro anterior. 

§ 2° - Poderá ser aprovado nome de produto cujo registro for requerido posteriormente, desde que 
denegado pedido de registro anterior, por motivos de ordem técnica ou científica. 

§ 30  - Comprovada a colidência de marcas, deverá ser requerida a modificação do nome ou designação 
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do produto, no prazo de 90 (noventa) dias da data da publicação do despacho no "Diário Oficial" da União, 
sob pena de indeferimento do registro. 

r onia 
Proc. N 

tais Dua 
RF. 11 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°12.305. DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações 
e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas 
aos resíduos sólidos; 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 
Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos económicos aplicáveis. 

§ 12  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitas radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei. nas Leis n 25  11.445. de 5 de 
janeiro de 2007, 9.974. de 6 de junho de 2000 e 9.966. de 28 de abril de 2000 as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

II - área contaminada: local onde ha contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 
identificáveis ou individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção 
de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 
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VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e á segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitas em aterros, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 
geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitas, de acordo com plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma 
desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econbmica, ambiental, cultural e social, 
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma 
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que eriGIve a alteração de suas 
propriedades flsicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a 
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cuias__ 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água,.'`OLO. 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; . 11  ti) 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribui 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sóli 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impac 
causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos temi 
desta Lei; 

CO 
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XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação 
biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades 
previstas no art. 7° da Lei n° 11.445. de 2007.  

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e 
articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n 2  9.795. de 27 de abril de 
1999 com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n2  
11.107. de 6 de abril de 2005.  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistémica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as vedáveis ambiental, social, 
cultural, económica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiéncia, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens 
e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
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XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo á adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar 
impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e económicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reeproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

A 
XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 
c 
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II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; - 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os 
padrões de qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção 
de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das 
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO III  

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos 
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de 
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as 
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos 
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  R. 3° do art. 25 da Constituição 
Federal' 

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera 
de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias pú 
outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas 'a° e "ti"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividade 

o _ 
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excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados 
os referidos na alínea "c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 
minérios; 

II - quanto á periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, 	reatividade, 	toxicidade, 	patogenicidade, 	carcinogenicidade, 	teratogenicidade e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, 
regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "c!' do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei 
n210.650. de 16 de abril de 2003  e no art. 47 da Lei n° 11.445. de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a 
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de fizeres, associadas á inclusão social e à emancipação 
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando 
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial 
interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 
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Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 
	 (i) 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei,I C. 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados g 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados p 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

* § 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados q ià.45) p 
instituírem microrregiões, consoante o § • 2  do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, 
planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

a) 
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§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 

União na forma deste artigo. 
§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, 

ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1 2, 
dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem 
qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. § 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 

conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 

socioeconómicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, 
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. jViqêncial 

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 
IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 

resíduos sólidos; I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 

económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 
II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação 

de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando 
destinados às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 
VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos 

sólidos; I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 

observado o plano diretor de que trata o §12  do art. 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, 
se houver, X normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas 

as disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, 
especialmente o zoneamento ecológico-económico e o zoneamento costeiro, de: 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de 
disposição final de rejeitos; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico 
nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta 
Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

4.. 

P 

o 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem 
objeto de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 12  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais 
de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às 
aglomerações urbanas. 

'71 
V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de. :••• 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos—.4 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445. de 2007 .  . 

N.) O) 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana ef,i)  
de manejo de resíduos sólidos; 
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VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. : á  
20, observadas as normas estabelecidas pelos Órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições X.. 

CD 
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pertinentes da legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto á sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalizaçâo; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a 
reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, se houver, 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445. de 
2007', 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no àmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano 
plurianual municipal. 

§ 1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007,  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do capote observado o disposto no § 2 2, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 39 O disposto no § 22 não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de ãmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 49 A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município 
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ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e 
instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 59 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado 
atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do 
gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou 
com normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 69  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos 
da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as 
formas de desperdício e á minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72 O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para 
o Sinir, na forma do regulamento. 

§ 89 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos 
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos á elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas 'e°, T, °g° e "Ic" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidos pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea?' do inciso I do art. 13 e, 
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, 
do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidamor 

:11 

regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

C 
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II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se 
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos ás etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador, 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas 
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a 
elaboração, a implementação ou a operacionalizaçáo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos 
incisos I e II do art. 32  da Lei Complementar n2  123. de 14 de dezembro de 2006  desde que as atividades 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte 
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 	 2/4/2013 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de 
licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe á autoridade municipal competente. 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referido no § 12 a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto á disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é 
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu 
regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente 
na forma do art. 24. 

§ 1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou 
jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem 
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis, observado o disposto no § 52  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado -ao 
gerenciamento de resíduos sólidos. - , . A ,. 

. ■ i ) 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gasto 
--. .-: decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

) :A? 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 
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Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes económicos e sociais e os processos de gestão 
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou 
para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos 
ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de 
materiais reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, á reutilização, á reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinaçâo final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística 
reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda 
não inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização 
do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
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exigências aplicáveis ao produto que contém; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou económica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos 
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o 
uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em 
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 
normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lampadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 12  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a 
produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  considerará a viabilidade técnica e 
económica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SWS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos 
I e IV do caput e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, 
podendo, entre outras medidas: •0 (7)" 

...a ‘•-• 

. C 
II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 	 fs3 Cã 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de mater 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2. 

05.  
C 
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art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

• 
§ 42 Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, 

dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou 
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 12. 

§ 52 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos 
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3 2  e 42. 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e ás 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa 
manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações 
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e 
no § 12  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 12  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalénda 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 12, os acordos firmados com menor 
abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 
nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou 
devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos económicos aos consumidores 
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo 
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do 
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V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 12 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 22  A contratação prevista no § 1 é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art 24 
da Lei n2 8.666. de 21 de iunho de 1993.  

CAPITULO IV 

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e económica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com 
responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou 
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no 
art 12. 

Art 39. As pessoas jurídicas referidas no art 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 12  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art 20. 

§ 22  Cabe ás pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessIvel de todos os procedimentos relacionados á 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput 	 Ri a" 

0 
II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre,a 

quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob 
responsabilidade, trem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
	

2/4/2013 



L12305 	 Page 20 of 22 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros 
sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado 
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados á implementação e à 
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo 
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes 
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e á qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos 
termos do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta 
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários 
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 
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Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas 
as limitações da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados á responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em 
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n 2  11.107, de 2005  com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm 
prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem corno com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no 
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, 
do Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos 
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são 
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - caiação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

CD 
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Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividadm, 

• '' (7) .  
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos 
sólidos cuias características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, 
ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos 
desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas ffsicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta 
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial ás fixadas na Lei n 2  
9.605, de 12 de fevereiro de 1998 que 'dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22 do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998 sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1 2  do art. 56 da Lei n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 56 	 

§ 12  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza 
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei 
ou regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do 
art. 92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta 
Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 
será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189 2  da Independência e 1222 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
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João Reis Santana Filho 
Marcio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 
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Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 

público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

§. 1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no § 1°, prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão. 

§ 3° - O disposto neste artigo não impede a locação de 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta ou 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público. 

Art. 127 - A paralisação das obras públicas iniciadas 
dependerá de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - a política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

1° - O disposto neste artigo não inibe a administração 
direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público. 

§ 2° - O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que 
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Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (met 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a O 
Consorciada Tiquatira.; (ver 	documento)  
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; ?skii (11 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

• 	desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 

• controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalnnente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 

• 	VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 

• 	
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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1/1 
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 

estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complenn.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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RF. LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 50  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 6° - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7° - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 8° - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 90  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e'demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

1111IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

_ a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 20 - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal n 0  12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes. 

§ 1 0  - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 2° - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador. 

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida. 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às seguintes obrigações: 

I - submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 
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TRSD(i) = TRSD(b) x K, 

Onde: 
TRSD(i) = valor individual da TRSD 
TRSD(b) = valor-base da TRSD 
K = fator de correção social. 

§ 40  - A lei de que trata o "caput" deste artigo deverá ser submetida ao Poder 
Legislativo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da aprovação 
desta lei. 

§ 50  - Até que promulgada a lei específica de que trata o "caput" deste artigo, o 
valor individual da Taxa corresponderá aos valores-base previstos no artigo 89 
desta lei. 

SEÇÃO IV 
DA TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS • 
Art. 93 - Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS 
destinada a custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória, 
prestados em regime público nos limites territoriais do Município de São Paulo. 

Art. 94 - Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS a utilização potencial do serviço público de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória, 
prestados em regime público. 

§ 1 0  - São considerados resíduos sólidos de serviços de saúde todos os produtos 
resultantes de atividades médico-assistenciais e de pesquisa na área de saúde, 
voltadas às populações humana e animal, compostos por materiais biológicos, 
químicos e perfuro cortantes, contaminados por agentes patogênicos, 
representando risco potencial à saúde e ao meio ambiente, conforme definidos em 
resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

§ 20  - São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de saúde os animais 
mortos provenientes de estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços 
de saúde. 

Art. 95 - A utilização potencial dos serviços de que trata o artigo 93 ocorre no 
momento de sua colocação à disposição dos usuários, para fruição. 

Parágrafo único - O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia de cada mês, sendo o 
seu vencimento no quinto dia útil do mês subseqüente. 

Art. 96 - A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS é equivalente ao custo da prestação dos serviços referidos no artigo 93. 

Parágrafo único - A base de cálculo a que se refere o "caput" deste artigo será 
rateada entre os contribuintes da Taxa, na proporção da quantidade de geração 
potencial de resíduos sólidos dos serviços de saúde gerados, transportados, 
tratados e objeto de destinação final, nos termos desta Seção. 

Art. 97 - O contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde é o 
gerador de resíduos sólidos de saúde, entendido como o proprietário, possuidor ou 
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titular de estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde no 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde 
é aquele que, em função de suas atividades médico-assistenciais ou de ensino e 
pesquisa na área da saúde, voltadas às populações humana ou animal, produz os 
resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, necessariamente, os 
hospitais, farmácias, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, centros de 
saúde, laboratórios, ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas 
de saúde. 

Art. 98 - Para cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de 
saúde - EGRS corresponderá um cadastro de contribuinte. 

Art. 99 - Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde - 
EGRS receberá uma classificação específica, conforme o porte do estabelecimento 
gerador e a quantidade de geração potencial de resíduos sólidos, de acordo com as 
seguintes faixas: 

Pequenos Geradores de 
Resíduos sólidos de serviços 
de saúde 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
EGRS especial 	 potencial de até 20 quilogramas de resíduos por dia 

Grandes Geradores de 
Resíduos sólidos de serviços 
de saúde Faixa 

Faixa 

EGRS 1 

EGRS 2 

EGRS 3 

EGRS 4 

EGRS 5 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 20 e até 50 quilogramas de 
resíduos por dia 
Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 50 e até 160 quilogramas de 
resíduos por dia 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 160 e até 300 quilogramas de 
resíduos por dia 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 300 e até 650 quilogramas de 
resíduos por dia 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 650 quilogramas de resíduos 
por dia 

Parágrafo único - Para cada faixa de EGRS prevista no "caput" deste artigo 
corresponderão os seguintes valores da TRSS: 
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Pequenos Geradores de Resíduos sólidos de 
serviços de saúde Valor por mês 

UGR especial R$ 44,30 
Grandes Geradores de Resíduos sólidos de 
serviços de saúde Valor por mês 

EGRS 1 R$ 1.410,47 

EGRS 2 R$ 4.513,49 
EGRS 3 R$ 8.462,79 
EGRS 4 R$ 18.336,05 
EGRS 5 R$ 22.567,44 

Art. 100 - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classificação de sua 
EGRS nas faixas previstas no artigo anterior. 

§ 10  - A guia de classificação do estabelecimento em uma das faixas de 
estabelecimento gerador de resíduos de serviços de saúde poderá ser utilizada para 
o recolhimento da Taxa, na forma em que dispuser a regulamentação. 

§ 20  - O recolhimento do valor da taxa deverá ocorrer até o 5 0  (quinto) dia útil do 
mês subseqüente à ocorrência do fato gerador. 

§ 30  - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a Taxa no prazo 
fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lançada de ofício pela Prefeitura, na faixa 
média de EGRS declarada pelos estabelecimentos geradores de resíduos de serviços 
de saúde do mesmo porte no Município, observado o disposto na Seção V deste 
Capítulo. 

§ 40  - Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação do lançamento de 
ofício na forma da lei e do regulamento. 

Art. 101 - Fica o contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS obrigado, na forma que dispuser o regulamento: 

I - a efetuar a escrituração diária da quantidade, em quilos, de resíduos sólidos de 
serviços de saúde gerados e apresentados à coleta; 

II - a apresentar a referida escrituração à fiscalização municipal, quando requerido. 

Parágrafo único - A falta da escrituração a que se refere o "caput" deste artigo ou, 
ainda, de sua apresentação no prazo regulamentar à autoridade fiscal, sujeitará o 
contribuinte à multa de 30% (trinta por cento) do valor devido no período não 
escriturado. 

SEÇÃO V 
DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

Art. 102 - O lançamento de que trata o parágrafo 3 0  dos artigos 90 e 100 desta lei 
caberá à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico e considerar-se-á 
regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo, 
pessoalmente ou pelo correio, no próprio local do imóvel ou no local por ele 
indicado, observadas as disposições contidas em regulamento. 

§ 10  - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do 
Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande 
circulação do Município, das datas de entrega nas agências postais das notificações-
recibo de cada região da cidade e das suas correspondentes datas de vencimento. 
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§ 2° - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e respeitadas 
as suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento, e regularmente 
constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das 
notificações-recibo nas agências postais. 

• ..rm. re,  es 40■'.#4 

§ 3° - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo sujeito 
passivo junto à Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da 
data de sua entrega nas agências postais. 

§ 4° - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste 
artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-
se-á por edital, consoante o disposto em regulamento. 

§ 5° - O procedimento tributário relativo a reclamações e recursos será disciplinado 
em regulamento. 

SEÇÃO VI 
• DAS SANÇÕES E DO PROCEDIMENTO 

Art. 103 - Antes do início do procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD e da Taxa 
de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS, nos prazos previstos em lei ou 
em regulamento, implicará a incidência de: 

I - multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de 
atraso, sobre o valor da Taxa, até o limite de 20% (vinte por cento); 

II - multa por omissão ou declaração falsa ou incorreta na classificação de UGR ou 
EGRS, nos seguintes valores: 

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) para UGR residenciais; 

b) R$ 1.000,00 (um mil reais) para UGR não-residenciais e EGRS especiais; 

c) R$ 10.000,00 (dez mil reais) para grandes EGRS; • 	III - multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reincidência subseqüente; 

IV - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do 
vencimento. 

§ 10 - A multa a que se refere o "caput" será calculada a partir do primeiro dia 
subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa até o 
dia em que ocorrer o efetivo recolhimento. 

§ 2° - A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou 
isoladamente, no caso de não-recolhimento das taxas com os acréscimos de que 
trata o "caput". 

Art. 104 - Iniciado o procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento 
a menor da taxa, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará a 
aplicação, de ofício, dos seguintes acréscimos: 

I - multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa devida e não paga, ou 
paga a menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento; 
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Art. 143 - Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizados como 
resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de 
saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a legislação e 
regulamentação específicas sobre a matéria. 

CAPÍTULO II 
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde, 
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros 
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme 
dispuser a regulamentação específica. 

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente 
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e 
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua 
disposição final. 

Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não 
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas 
específicas que regulam a atividade. 

CAPÍTULO III 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas 
barracas. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que 
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros 
públicos. 

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios 
padronizados para recolhimento de resíduos. 

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão 
recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas, 
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas. 

§ 1° - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar 
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as 
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes 
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos. 

§ 2° - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da 
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a 
linha divisória ideal. 

§ 30  - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de 
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de 
localização. 

§ 40  - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta 
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas 
à matéria. 
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Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos provenientes das 
feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

CAPÍTULO IV 
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLETA 

Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser 
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidas 
na regulamentação. 

§ 10  - É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou de removê-los para 
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos 
expressamente autorizados. 

§ 20  - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados, 
sem prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal, 
caso em que será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 30  - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no 
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e 
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

§ 40  - É proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos 
explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos 
por invólucros apropriados. 

§ 50  - A regulamentação disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre 
acondicionamento dos resíduos dispostos no parágrafo anterior. 

Art. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no 
período diurno, com antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente 
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas 
hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período noturno. 

Art. 152 - É proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos 
em edifícios, estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os 
casos especiais, previstos em legislação própria. 

CAPÍTULO V 
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS 

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuários, da coleta regular de 
resíduos de qualquer natureza excetuadas as hipóteses de autorização ou 
permissão para a prestação de tais serviços e outras expressamente previstas na 
regulamentação. 

CAPÍTULO VI 
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA 

Art. 154 - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu 
próprio passeio de forma a mantê-lo limpo. 

Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidiariamente, da 
realização de tais atividades, no caso de imóveis localizados em vias de grande 
circulação de pedestres, corredores comerciais, passeios de viadutos ou adjacentes 
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Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
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Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
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Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
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PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004 decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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III. opinar sobre planos e projetos específicos integrantes do 

Plano Regional Estratégico; 

IV. encaminhar propostas de Planos de Bairros e de revisão 

do PRE; 

V. opinar sobre os Projetos Urbanos das Áreas de 

Intervenção Urbana Estratégica; 

VI. opinar sobre os Projetos Estratégicos da região. 

TÍTULO VI 

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO COM AS SUBPREFEITURAS 

Capitulo I 

Dos Planos de Bairros e Planos de Ação Local 

Art. 42. As Subprefeituras e o Conselho de Representantes 

de cada Subprefeitura poderão propor Projetos Estratégicos e Planos de Bairro, com 

a finalidade de detalhar as diretrizes propostas e definidas pelos respectivos Planos 

Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura. 

Parágrafo único. O Subprefeito deverá submeter aos órgãos 

deliberativos competentes as propostas resultantes desses Planos de Bairros. 

Art. 43. As Subprefeituras, coordenada pela Secretaria 

Municipal do Planejamento - SEMPLA deverão, no prazo máximo de 360 dias a 

partir da entrada em vigor desta lei, estabelecer a divisão da cidade em bairros, a 

delimitação e denominação correspondente a cada bairro, que deverá ser 

incorporado ao Plano Diretor Estratégico, na ocasião de sua revisão. 

§ 1° - As Subprefeituras e seus Conselhos de Representantes 

deverão estimular, contribuir e participar da elaboração de planos de bairro, que 

poderão ser elaborados pela comunidade local ou pelas Subprefeituras e ser 

incorporados aos Planos Regionais Estratégicos, quando da sua revisão, nos termos 

do artigo 278 do PDE. 



poderão propor: 

Os Planos de Bairro, referidos no parágrafo anterior, 

I. a complementação da infra-estrutura básica, em especial as 

redes de água, esgoto, drenagem e de iluminação pública; 

II. a implantação de equipamentos sociais, conforme as 

necessidades de cada bairro; 

III. soluções de controle de tráfego, de acordo com as 

diretrizes do Plano de Circulação Viária e Transportes; 

IV. a melhoria das condições de circulação de pedestres com 

melhorias nos passeios e a iluminação pública; 

V. a requalificação das calçadas para incluir parte de área 

permeável, garantir a acessibilidade e a mobilidade dos pedestres, em especial para 

os portadores de necessidades especiais; 

VI. ações a serem implementadas para os diferentes tipos de 

espaços de uso público .  

medidas para maior limpeza, arborização e jardinagem 

medidas para a melhoraria da coleta de lixo e implantar 

IX. medidas para melhorar as condições de segurança pública; 

X. melhoria da acessibilidade aos equipamentos públicos, da 

qualidade urbanística da região; 

elhoria da qualidade ambiental das áreas residenciais e 

projetos de bolsões residenciais propostos pela comunidade local, nos termos da lei 

municipal n° 11.322/92; 

XII. soluções para atendimento da população em situação de rua; 

XIII. adoção do perímetro de segurança no entorno das 

unidades educacionais da cidade de São Paulo. 

de praças e ruas; 

a coleta seletiva; 



VII. ligação da Av. Eng° Armando Arruda Pereira, Av. 

Jabaquara e Av. Indianápolis; 

VIII. interligação da Av. República do Líbano com a Av. 

Ibirapuera; 

IX. interligação da Av. Ibirapuera com a Av. dos 

Bandeirantes; 

X. interligação da Av. Ibirapuera com Av. Água Espraiada. 

§ 1° - Integram o Micro Anel Viário as seguintes vias: 

avenida Washington Luis, rua Tamoios e seu prolongamento até a avenida Pedro 

Bueno, incluindo a rua Monsenhor Antônio Pepe, avenida Pedro Bueno, ligação 

da avenida Pedro Bueno até a rua Jurandir, prolongamento da rua Jurandir até a 

avenida Washington Luis. 

§ 2° - O Macro Anel Viário que delimita e circunscreve a 

área de influência direta do Aeroporto de Congonhas, é composto pelas seguintes 

vias: avenida Ibirapuera, avenida Água Espraiada, prolongamento da avenida Água 

Espraiada, previsto na Lei n° 13.260, de 28 de dezembro de 2001, que institui a 

Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, avenida George Corbisier, avenida 

Eng° Armando Arruda Pereira, avenida Dr. Hugo Beolchi, avenida Jabaquara e 

avenida Indianópolis. 

Art. 84. Fica delimitada a Área de Intervenção Urbana - AIU 

de Vila Andrade/Paraisópolis, contida nos distritos de Vila Andrade, Morumbi e 

Vila Sônia, com o objetivo de implantar projeto estratégico consubstanciado, em 

especial, na execução do Plano de Urbanização e Regularização Fundiária do 

conjunto de ZEIS que integram o Complexo Paraisópolis, bem como na 

qualificação urbana da centralidade linear da Av. Giovanni Gronchi. 

§ 1° - O Projeto Urbanístico Específico - PUE, da AIU Vila 

Andrade/Paraisópolis e deverá orientar a aplicação dos recursos provenientes da 

outorga onerosa do direito de construir no perímetro da AIU, atendendo aos 

seguintes objetivos e diretrizes específicos: 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Polftica de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 



Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência j  energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30• A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio AmbieRtFe4,,a 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados pa 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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LEI No 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT) 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 2 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 40  As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 50  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0200/2009 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Dispõe sobre Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos de Saúde e 

Hospitalares, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Os responsáveis legais por estabelecimentos que geram resíduos de 

serviço de saúde deverão apresentar ao Poder Público municipal um Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Saúde e Hospitalares, elaborado de acordo com os 
critérios estabelecidos pelos órgãos de vigilância sanitária e meio ambiente federais, 
estaduais e municipais. 

Art. 20 . Consideram-se resíduos sólidos hospitalares aqueles declaradamente 
contaminados, considerados contagiosos ou suspeitos de contaminação, provenientes 
de estabelecimentos hospitalares, maternidades, casas de saúde, pronto-socorros, 
ambulatórios, sanatórios, clínicas, necrotérios, centro de saúde, banco de sangue, 
consultórios, laboratórios, farmácias, drogarias e congêneres, atendendo à seguinte 
classificação: 

I - lixo septo, proveniente diretamente do trato de doenças, representado por: 
a) materiais biológicos, como fragmentos de tecidos orgânicos, restos de órgãos 

humanos ou animais, restos de laboratórios de análises clínicas e de anatomia 
patológica, assim considerados: sangue, pus, fezes, urina, secreções, placas ou meios 
de cultura, animais de experimentação e similares; 

b) todos os resíduos sólidos ou materiais resultantes de tratamento ou processo 
diagnóstico que tenham entrado em contato direto com pacientes como gazes, 
ataduras, curativos, compressas, algodão, gesso, seringas descartáveis e similares; 

c) todos os resíduos sólidos e matérias provenientes de unidades médico-
hospitalares, áreas de isolamento infectadas ou com pacientes portadores de moléstias 
infecto-contagiosas, salas de cirurgias, ortopedia, enfermaria e similares, inclusive 
restos alimentares, lavagem e o produto de varredura (ciscos) resultantes dessas 
áreas; 

d) todos os objetos pontiagudos ou cortantes como agulhas, vidros, ampolas, 
frascos e similares. 

II - lixo especial, assim considerados os resíduos perigosos provenientes do 
tratamento de certas enfermidades, representados por materiais contaminados com 
quimioterapias, anti-neoplásicos e materiais radioativos. 

Art. 30 . Para os efeitos desta Lei, definem-se por: 
I - Resíduos de Serviços de Saúde: 
a) aqueles provenientes de qualquer unidade que execute atividades de natureza 

médico-assistencial humana ou animal; 
b) aqueles provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou 

experimentação na área de farmacologia e saúde; 
c) medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; 
d) aqueles provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e 
e) aqueles provenientes de barreiras sanitárias. 
II - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Hospitalares: 

documento integrante do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios 
de não geração de resíduos e na minimização de geração de resíduos, que aponta e 
descreve as ações relativas ao seu manejo, no âmbito dos estabelecimentos 
mencionados no art 2 0  desta Lei, contemplando os aspectos referentes à geração, 
segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e 
disposição final, bem como a proteção à saúde pública; 

III - Sistema de Tratamento de Resíduos de Serviço de Saúde: conjunto de 
unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-
químicas, químicas ou biológicas dos resíduos e conduzam à minimização do risco à 
saúde pública e à qualidade do meio ambiente; 
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IV - Sistema de Destinação Final de Resíduos de Serviço de Saúde: conjunto de 
instalações, processos e procedimentos que visam a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos em consonância com as exigências dos órgãos ambientais 
competentes. 

Art. 40 . Os resíduos de serviço de saúde são classificados de acordo com o Anexo 
I desta Lei. 

Art. 5 0 • Caberá ao responsável legal pelo estabelecimento já que gera resíduos 
de serviço de saúde a responsabilidade pelo gerenciamento dos respectivos resíduos 
desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e 
de saúde pública, sem prejuízo da responsabilidade civil solidária, penal e 
administrativa de outros sujeitos envolvidos, em especial os transportadores e 
depositários finais. 

Art. 60 • O responsável legal do estabelecimento que gera resíduos de serviço de 
saúde, em operação ou a serem implantados, deve apresentar o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Hospitalares, para análise e 
aprovação, pelos órgãos de meio ambiente e de saúde, dentro de suas respectivas 
esferas de competência, de acordo com a legislação vigente. 

§ 1 0  Na elaboração do Plano, devem ser considerados princípios que conduzam à 
minimização e às soluções integradas ou consorciadas, que visem o tratamento e a 
disposição final destes resíduos de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos 
de meio ambiente e de saúde competentes. 

§ 20  Os procedimentos operacionais, a serem utilizados para o adequado 
gerenciamento dos resíduos a que se refere esta Lei, devem ser definidos e 
estabelecidos, pelos órgãos municipais, vigilância sanitária, em suas respectivas 
esferas de competência. 

Art. 70 • O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e 
Hospitalares e o correto gerenciamento dos resíduos, gerados em decorrência das 
atividades dos estabelecimentos listados no art. 2 0  desta Lei, deverá ser elaborado e 
supervisionado por responsável técnico, devidamente registrado em conselho 
profissional. 

Art. 80 . Os resíduos de que trata esta Lei serão acondicionados, atendendo às 
exigências da legislação de meio ambiente e saúde e às normas aplicáveis da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, e, na sua ausência, pelos padrões 
internacionalmente aceitos. 

Art. 90 . Para garantir a proteção do meio ambiente e da saúde pública, a coleta 
externa e o transporte dos resíduos a que se refere esta resolução deverão ser feitos 
em veículos apropriados, em conformidade com as normas da ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

Art. 10. As instalações para transferência de resíduos, a que se refere esta Lei, 
quando forem necessárias, deverão ser licenciadas pelos órgãos de meio ambiente, em 
conformidade com a legislação pertinente, de forma a garantir a proteção do meio 
ambiente e da saúde pública. 

Art. 11. A implantação de sistemas de tratamento e destinação final de resíduos, 
a que se refere esta Lei, fica condicionada ao licenciamento, pelo órgão ambiental 
competente, em conformidade com a legislação vigente. 

Parágrafo único. Os efluentes líquidos, provenientes dos estabelecimentos 
prestadores de serviços de saúde, deverão atender às diretrizes estabelecidas pelos 
órgãos ambientais competentes. 

Art. 12. O tratamento dos resíduos, a que se refere esta Lei, deve ser realizado 
em sistemas, instalações e equipamentos devidamente licenciados pelos órgãos 
ambientais, e submetidos a monitoramento periódico de acordo com parâmetros e 
periodicidade definida no licenciamento ambiental, apoiando quando for o caso a 
formação de consórcios de geradores de resíduos. 
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Art. 13. Os resíduos do Grupo A, definidos no Anexo 1 desta Lei, deverão ter 
disposição final de forma a assegurar a proteção ao meio ambiente e à saúde pública. 

§ 1° Para fins de disposição final em locais devidamente licenciados pelo órgão 
ambiental competente, os resíduos referidos no caput devem ser submetidos a 
processos de tratamento específicos de maneira a torná-los resíduos comuns, do 
Grupo D, do Anexo I desta Lei; 

§ 20  O órgão ambiental competente poderá, de forma motivada, definir formas 
alternativas de destinação final em aterros devidamente licenciados, inclusive com a 
exigência de EPIA, quando: 

I - não for possível tecnicamente submeter os resíduos aos tratamentos 
mencionados no § 1 0, deste artigo; 

II - os tratamentos mencionados no § 1 0  deste artigo não garantirem 
características de resíduos comuns (Grupo D, do Anexo I desta Lei). 

§ 30  Os responsáveis nos termos desta Lei têm um ano para adequar-se as 
exigências no § 2°, sem prejuízo do disposto nas Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 
1981 e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e seus decretos regulamentadores. 

Art. 14. De acordo com suas características de periculosidade, segundo 
exigências do órgão ambiental e de saúde competentes, os resíduos pertencentes ao 
Grupo B, do Anexo I desta Lei, deverão ser submetidos a tratamento e destinação final 
específicos. 

§ 10  Os quimioterápicos, imunoterápicos, antimicrobianos e hormônios e demais 
medicamentos vencidos, alterados, interditados, parcialmente utilizados ou impróprios 
para consumo devem ser devolvidos ao fabricante ou importador, por meio do 
distribuidor. 

§ 2° No prazo de doze meses contados a partir da data de publicação desta Lei, 
os fabricantes ou importadores deverão introduzir os mecanismos necessários para 
operacionalizar o sistema de devolução instituído no § 2°. 

§ 30  Deverá ser observada a regulamentação e as diretrizes para o 
gerenciamento de resíduos de quimioterápicos, imunoterápicos, antimicrobianos, 
hormônios e demais medicamentos vencidos, alterados, interditados, parcialmente 
utilizados ou impróprios para consumo expedidas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA. 

§ 40  Para garantir as condições adequadas de retorno ao fabricante ou 
importador, o manuseio e o transporte dos resíduos discriminados no § 1 0  deste 
artigo, deverá ser de co-responsabilidade dos importadores, distribuidores, comércio 
varejista, farmácias de manipulação e serviços de saúde. 

Art. 15. Os resíduos classificados e enquadrados como rejeitos radioativos 
pertencentes ao Grupo C, do Anexo I desta Lei, obedecerão às exigências definidas 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN. 

Art. 16. Para resguardar as condições de proteção ao meio ambiente e à saúde 
pública, os resíduos pertencentes ao Grupo D, do Anexo I desta Lei, receberão 
tratamento e destinação final semelhante aos determinados para os resíduos 
domiciliares, devendo ser coletados pelo órgão municipal de limpeza urbana. 

Art. 17. O tipo de destinação final a ser adotado, para a mistura, excepcional e 
motivada, de resíduos pertencentes a diferentes grupos e que não possam ser 
segregados, deverá estar previsto no Plano de Reciclagem dos Resíduos de Saúde e 
Hospitalares. 

Art. 18. Aos órgãos de controle ambiental e de saúde competentes, 
especialmente os participantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, 
incumbe a aplicação desta Lei , cabendo-lhes a fiscalização, bem como a imposição das 
penalidades, previstas na legislação pertinente, inclusive a medida de interdição de 
atividades. 



Art. 19. Os órgãos de meio ambiente, com a participação dos órgãos de saúde e 
demais instituições interessadas, inclusive organizações não governamentais, 
coordenarão programas, objetivando a aplicação desta Lei e a garantia de seu integral 
cumprimento. 

Art. 20. O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores as 
penalidades das Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, e demais legislações específicas aplicáveis. 

Art. 21. - 0 Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 22. - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser revisada 
e atualizada no prazo de dois anos, contados de sua publicação. 

Art. 24. Revogam-se, no que couber, as disposições em contrário. 
ANEXO I 
Resíduos Grupo A 
Resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido à 

presença de agentes biológicos: 
- ináculo, mistura de microorganismos e meios de cultura inoculados 

provenientes de laboratório clínico ou de pesquisa, bem como, outros resíduos 
provenientes de laboratórios de análises clínicas; 

- vacina vencida ou inutilizada; 
- filtros de ar e gases aspirados da área contaminada, membrana filtrante de 

equipamento médico hospitalar e de pesquisa, entre outros similares; 
- sangue e hemoderivados e resíduos que tenham entrado em contato com 

estes; 
- tecidos, membranas, órgãos, placentas, fetos, peças anatômicas; 
- animais inclusive os de experimentação e os utilizados para estudos, carcaças, 

e vísceras, suspeitos de serem portadores de doenças transmissíveis e os morto à 
bordo de meios de transporte, bem como, os resíduos que tenham entrado em contato 
com estes; 

- objetos perfurantes ou cortantes, provenientes de estabelecimentos 
prestadores de serviços de saúde; 

- excreções, secreções, líquidos orgânicos procedentes de pacientes, bem como 
os resíduos contaminados por estes; 

- resíduos de sanitários de pacientes; 
- resíduos advindos de área de isolamento; 
- materiais descartáveis que tenham entrado em contato com paciente; 
- lodo de estação de tratamento de esgoto (ETE) de estabelecimento de saúde; e 
- resíduos provenientes de áreas endêmicas ou epidêmicas definidas pela 

autoridade de saúde competente. 
Resíduos Grupo B 
Resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido as 

suas características física, químicas e físico-químicas: 
- drogas quimioterápicas e outros produtos que possam causar mutagenicidade e 

genotoxicidade e os materiais por elas contaminados; 
- medicamentos vencidos, parcialmente interditados, não utilizados, alterados e 

medicamentos impróprios para o consumo, antimicrobianos e hormônios sintéticos; 
- demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 

da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 
Resíduos Grupo C 
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Resíduos radioativos:enquadram-se neste grupo os resíduos radioativos ou 
contaminados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises clínicas, 
serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo a Resolução CNEN 6.05 

-Resíduos Grupo D 
Resíduos comuns: são todos os demais que não se enquadram nos grupos 

descritos anteriormente. 
ANEXO II 
Limites de Eliminação de Rejeitos Radioativos-CNEN 
Sala das Sessões, 11 de março de 2009 Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 83 

PRO3ETO DE LEI 01-00057/2013 do Vereador 3ean Madeira (PRB) 
"Dispõe sobre a implantação da Coleta Seletiva de Óleo Vegetal Usado, nas 
creches, escolas de ensino fundamental publicas e privadas do município de São 
Paulo e da outras providências." 
"Art. 1 0  - E obrigatória a coleta seletiva de óleo vegetal usado nas creches e 
escolas publicas e particulares de ensino fundamental no município. 
Art. 20  - A Escola deverá separar todo o óleo vegetal usado em sua cozinha, 
reservando em recipientes fechados. 
Art. 30  - A Escola poderá receber o óleo vegetal usado de toda a comunidade 
escolar. 
Art. 40  - Todo o óleo acumulado na escola poderá ser fornecido a empresa ou 
cooperativa devidamente licenciada para tratar esse tipo de resíduo. 
Art. 5 0  - A escolha da empresa ou cooperativa que realizará a coleta do material, 
ficará a cargo da direção da escola. 
§ 1 0  - Pode a empresa ou cooperativa realizar atividades lúdicas de Educação 
Ambiental na Escola, de acordo com liberação da direção escolar. 
§ 2 - Pode a empresa ou cooperativa doar materiais escolares de uso pessoal para 
os alunos que colaborarem com a arrecadação de óleo vegetal usado, como forma 
de premiação pela iniciativa de preservação ao meio ambiente. 
§ 30  - A empresa ou cooperativa responsável pela coleta do óleo, ficará responsável 
pela instalação de recipiente próprio com capacidade de 1000 litros, tal recipiente 
deverá ter tampa e capacidade para receber as garrafas com óleo fechadas. 
§ 40  - O prazo para recolhimento do material com a empresa será combinado entra 
a empresa e a direção da escola. 
Art. 60  - Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e 
adequações aos termos desta Lei. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0124/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a 

Política Municipal de descarte adequado de glutaraldeído na rede coletora de esgoto. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que 

elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 

• demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos 

Municípios legislar sobre 9ssuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 

• 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

Já no que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município detém 

competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 30, 

inciso II, da Constituição Federal. 

Não bastasse, o artigo 23, inciso VI, da Constituição Federal determina que é competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 

ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-

dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

17- RELCOM 
17- 00340/2013 
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Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 

outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 

difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 

Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 

competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 

que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 

sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 

desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 

coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 

pública direta e indireta, no que respeita a: 

1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para a administração da 

qualidade ambiental; 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, portanto, além de se tratar de 

assunto que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 

sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 

constitucional impositivo, ao impor ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 

Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição Federal), o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
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Nesta esteira, o Poder Público, em todas as suas esferas, vem adotando as medidas 

possíveis a fim de cumprir o dever constitucional de preservação do meio ambiente. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 

tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 

os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 
• 	de meio ambiente é necessária à realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 

41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 

termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1 0704/43 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os 
trabalhos da 5a Audiência Pública de 2013. Informo que essa reunião está sendo 
transmitida pela internet através do portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br  links 
TV Câmara e Auditórios On-Line. Foi publicada no Diário Oficial no dia 13 de maio, na 
Folha de S.Paulo no dia 14 de maio e vem sendo publicada no Diário Ofcial 
diariamente, desde do dia 3 de maio de de 2013. 

Passemos aos itens da pauta para audiência pública dos projetos dos Srs. 
Vereadores 

Primeira audiência pública. PL 239/12, de autoria do nobre Vereador David 
Soares. Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está 
encerrada a discussão. 

PL 306/12, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene. Indago se há alguém 
que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 375/12, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 399/12, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo Está encerrada a discussão. 

PL 518/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 519/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 124/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo Está encerrada a discussão. 

PL 203/13, de autoria do nobre Vereador Aurélio' Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

Aqui há um projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, passamos 
agora pela audiência pública PL 203 /12. Vou pedir para que nossa assessoria, depois 
possa juntar o projeto do nobre Vereador Celso Jatene à nossa discussão do Plano 
Diretor, O Plano Diretor de São Paulo, mesmo no plano antigo haviamos tratado de um 
assunto que envolvia um plano de segurança no Município de São Paulo atrelado as 
mudanças demográficas da Cidade de São Paulo e as mudanças das caracteristicas 
econômica que o Plano Diretor implementa. Por exemplo, na Av. Francisco Matarazzo, 
em pouco tempo ganhamos dois shoppings e dois grandes supermercados e mais uma 
mega universidade em um espaço menor que a mil metros. Portanto aos senhores 
assaltantes o lugar ideal é lá e não onde vocês ficam buscando a quem assaltar e não 
temos nenhuma manifestarção de quem aprova as plantas que demora quatro, cinco 
anos para serem construidos, que vá anunciar a Secretaria de Segurança, informação 
de que nós estamos produzindo esse tipo de equipamento e de atividades econômicas 
e gera uma grande insegurança. 

Portanto não vamos ter contingente aumentado da Policia Militar daquela 
região, não vamos levar nenhuma segurança para uma área que aumenta o risco da 
insegurança. E é por isso que continuamos tendo os mesmos problemas sempre que 
temos inaugurações de outras atividades. Por exemplo, Shopping Itaquera será 
ampliado em mais 30 mil metros a atual shopping, aumenta muito o número de 
pessoas que vão comprar com dinheiro no bolso ou com cartão. Que compram e que 
saem de lá com alguma coisa na mão. O número de assalto é muito maior. Demora 
dois anos para construir uma area como essa. A policia nunca será aumentada naquele 
local. A mesma coisa acontece na saúde. Vamos aumentando a população em 
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determinadas regiões e não aumentamos o número de unidades básicas de saúde e 
nem o número de leitos, portanto fica sempre faltando e sempre há reclamação. A 
insegurança vem com muita publicidade dos fatos que geram insegurança: crime, 
assalto, etc... tal. Esse projeto do nobre Vereador Celso Jatene, é muito interessante 
para que possamos tratar do impacto demográfico no Plano Diretor. Já que tem aqui 
essa comissão temática com possibilidade de absorver boas ideias, essa é uma ideia 
que de que poderiamos tratar no Plano Diretor, mesmo que não conseguigamos inserir 
seria interessante levar para o debate. 

Passemos aos projetos de segunda audiência pública. 
PL 183/12, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales. Indago se há alguém 

que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 286/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 464/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 08/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
Esse PL é Código de Obras, seria interessante buscarmos os projetos que temos, que 
são intervenções no Código de Obras, uma vez que o Prefeito irá encaminhar uma 
proposta de mudança de atualização do nosso Código de Obras que está ai, para mais 
do que idoso, para que possamos juntar essas ideias, que geralmente são boas, para 
que possamos, depois, apresentar ao prefeito, ao Executivo, como sugestão que a 
Câmara Municipal de São Paulo tem para as mudanças que viram no Código de Obras. 

Apenas uma manifestação ao PL 58/13, de nossa autoria. Trata da mesma 
matéria do código de obras, mas envolve um dos problemas que temos tido na Cidade 
de São Paulo que inquieta muito a população economicamente ativa. Na frequência de 
espaços comerciais, shows, eventos, congressos. O número de banheiros definido no 
atual Código de Obras e o espaço deles para homens e mulheres. A participação das 
mulheres nas atividades da cidade é crescente, não só aqui como fora de São Paulo. 
Mas aqui na Cidade de São Paulo é um termômetro para o que acontece no Brasil e 
tem dados do Sead, mostrando que temos hoje um percentual de 12% maior de 
mulheres nesses espaços, 11,54% mulheres adultas, até 9 anos e 5.85% de crianças 
até 4%. Somando aí um número razoavelmente grande da população feminina em 
várias faixas etárias em que participam dessas atividades. Nas mulheres na fase adulta 
temos todo tipo de problema que envolve a maquiagem, dificuldade, na troca, na 
movimentação, do verstuário, roupas que são complicadas. A cada dia que passa as 
roupas ficam mais complicadas para colocar e tirar. Os números são iguais. Todos os 
eventos que vamos encontramos uma enorme filas de senhoras e de jovens e do outro 
lado o banheiro masculino, do mesmo tamanho, com um fluxo muito rápido. É 
absolutamente diferente, pelas próprias caracteristicas do sexo. Fomos provocados até 
mesmo por algumas reuniões que fizemos aqui, fora da Câmara Municipal de São 
Paulo no sentido de rever essa situação em São Paulo. O projeto que apresentamos, 
trata exatamente dessa matéria. Em aumentar, 50% na áreas dessas destinações de 
sanitários, para atividades comerciais, onde os banheiros são masculinos e femininos. 
Alguns lugares temos banheiros masculinos e femininos e temos um outro que é 
familiar, onde você tem a participação infantil: fraudário, que você pode levar a criança 
e etc... que é um terceiro. Nessas áreas acrescentaríamos apens 30% da maior. 
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Fazendo essa correção no Código de obras dessas edificações, com certeza teríamos, 
ai sim de igual para igual, a utilização desses sanitários. Esse assunto não tem nem 
muito o que discutir tecnicamente. Todos nós aqui temos (amibas e sabemos e 
enfrentamos o mesmo problema, além de não ter os banheiros públicos. É uma pena. 
Isso valeria para os públicos também. Em um segundo momento sugeri que os 
banheiros públicos tenham da mesma forma esse numero aumentado. 

Recebemos algumas imagens esses dias, muito interessante, nos banheiros 
públicos são colocados em São Francisco. É impressionante a qualidade e não é uma 
edificação. É um equipamento metálico, incorpora a paisagem urbana, na mesma cor, 
muito delicado, onde entra apenas uma pessoa, um de cada lado, no eixo do fluxo das 
pessoas e com muita segurança. Aquela possibilidade do banheiro ser utilizado para 
assalto, entrar tres, quatro pessoas. Não. É simples. É um por vez. E não tem esse tipo 
de dificuldade. Selecionando imagem desse tipo de banheiro de outros países, de 
outras capitais. Até aqui na America do Sul, temos de Santiago, para que possamos 

O 	incorporar essa figura a evolução desse projeto. 
Vou suspender a sessão por alguns minutos, aguardando nobre Vereador 

Toninho Paiva, para que possamos encerrar a pauta, porque esse projeto irá se juntar 
aos demais que irá tratar do Código de Obras. 

Prefeitura do Município de São Paulo. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Paulo 

Frange. ] 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Como fizemos a explicação pessoal 

do PL 58/13, Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. 
Está encerrada a discussão. Esta encerrada essa primeira audiência pública, caso na 
segunda haja alguma manifestação em contrário, refazemos a audiência pública. 

Vamos ver quais os projetos que são de Código de Obras, para que 
possamos, de repente, fazer um briefing disso e encaminhar á assessoria do Sr. 
Prefeito, que está interessado em mudar e mexer no Código de Obras ainda esse ano. 
Não há lugar nenhum com mais informação, deste assunto, que a Câmara Municipal de 
São Paulo. Têm 55 vereadores aqui que gostariam de ter um outro alteração. 

Não havendo mais nada a tratar está encerrada a presente reunião. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 
trabalhos da oitava audiência pública do ano de 2013. 

Esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Informo também que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário 
Oficial do Município de São Paulo diariamente, desde o dia 24 de maio de 2013. 

O primeiro item da pauta desta reunião é o PL 80/95, do Vereador Wadih 
Mutran: "Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU — Imposto 
Predial Territorial Urbano para cada metro quadrado de jardim que for construído pelos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 80/95. 

PL 475/09, do Vereador Paulo Frange: "Obriga a apresentação de análise de 
O investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 

execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse Social em área de 
ZEIS — Zona Especial de Interesse Social". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 475/09. 

PL 516/09, do Vereador Paulo Frange: "Visa a implantar Programa Municipal 
Hospitalar de Responsabilidade Ambiental, determinando a instituição do Selo Verde 
Saúde". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 516/09. 

PL 524/11, do Vereador Francisco Chagas: "Dispõe sobre a inclusão, na 
tabela de composição de custos, dos preços de equipamentos para praças e parques 
utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 524/11. 

PL 17/13, do Vereador Ari Friedenbach: "Autoriza o Poder Executivo a 

O promover, anualmente, a campanha de conscientização para a vacinação de cães 
contra a doença Cinomose, e dá outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 17/13. 

Inversão de pauta: o PL 57/13 passa a constar no lugar do PL 54/13, que vai 
para o final da pauta. 

PL 57/13, do Vereador Jean Madeira: "Dispõe sobre a implantação da Coleta 
Seletiva de óleo Vegetal Usado, nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 57/13. 

PL 101/13, do Vereador Eduardo Tuma. "Institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 101/13. 

PL 103/13, do Vereador Ricardo Nunes: "Altera a redação do 'capuf do art. 
90 da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011 1  para estender o prazo de 
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requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 103/13. 

Para os próximos itens da pauta será realizada a segunda audiência pública. 
PL 239/12, do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

segunda audiência pública do PL 239/12. 
PL 306/12, do Vereador Celso Jatene: "Dispõe sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico - RID à Secretaria de Segurança Pública, e dá 
outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
O segunda audiência pública do PL 306/12. 

PL 375/2012, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre implantação de 
creches municipais dentro da área dos clubes da comunidade — CDC e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 399/2012, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a concessão de 
alvará de funcionamento diferenciado e edificações destinadas ao culto religioso na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 519/2012, do Vereador David Soares. Institui o serviço de hotel 
veterinário público municipal para animais e fixa outras providências. (Pausa) Não há 
inscritos. 

PL 58/2013, do Vereador Paulo Frange. Altera a redação da Seção 14.1.2.2 
do Capitulo XIV do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 124/2013, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre o descarte 
adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeído no município de São Paulo, e dá 
outras providências. (Pausa) Não hão inscritos. 

PL 203/2013 1  do Vereador Aurélio Miguel. Altera o Rem 9.4.5 da Lei n° 
11 228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 
2010. (Pausa) Não há oradores inscritos. 

PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. Dispõe sobre a criação 
e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) O nobre 
Vereador Ricardo Nunes está presente e fará a defesa do projeto. 

O SR. RICARDO NUNES — Bom dia, Sr. Presidente e Srs. Vereadores 
membros da Comissão. Está presente o Professor Alexandre Delijaicov, da FAU USP, 
que tem uma proposta fantástica sobre o projeto hidroviário do Estado de São Paulo, 
que tem tudo a ver com este nosso projeto hidroviário de transporte da cidade de São 
Paulo. Assim, a equipe do professor Alexandre poderá contribuir conosco. 

Farei um breve resumo do projeto e passarei a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Transportes, presentes. 

Temos algumas questões na Cidade que eu diria, se não problemáticas, 
mais que isso, catastróficas: trânsito e transporte coletivo. Apesar de o Governo do 
Estado estar se esforçando bastante para aumentar o transporte sobre trilhos — várias 
linhas do metrô estão sendo anunciadas -, temos hoje uma quantidade de usuários 
acima do limite comportado pelo sistema. 
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Em relação ao sistema de transporte sobre rodas, os ônibus, percebemos 
que os passageiros têm sofrido bastante por conta do número muito pequeno de 
ônibus em relação à demanda. Fora isso, há também a questão do trânsito. 

Pensando nessas questões todas e verificando o mapa da cidade de São 
Paulo, com essas duas grandes represas, Billings e Guarapiranga, além dos rios 
Pinheiros e Tietê; e levando em conta outras experiências que existem no mundo, com 
a utilização do transporte hidroviário, nós imaginamos esse projeto, que já foi votado 
em primeiro, passou por todas as Comissões da Casa. Agora, precisamos de duas 
audiências públicas para cumprir o Regimento para depois ir à segunda votação e, se 
Deus quiser, ser sancionado e implantado. 

Existe um fato importante que gostaria de levantar com relação à quantidade 
de moradores nas margens das Represas Billings e Guarapiranga. Na margem direita 
da Bilhngs, fica a Pedreira, uma região de uma densidade populacional muito alta e de 

O 
pessoas de baixa renda que também usam muito o transporte coletivo e que, para se 
deslocarem, precisam transitar pela Alvarenga, que é uma das avenidas de maior 
trânsito da cidade de São Paulo. 

Na margem esquerda da Billings, há o Grajaú, o Cantinho do Céu, o 
Gaivotas, o Cocaia, regiões conhecidas por todo mundo, que também poderia utilizar 
esse sistema de transporte. Hoje, tem de usar o sistema de ônibus, saindo pela Av. 
Belmira Marin e, depois, Av. Senador Teotônio Vilela. Todos sabem que a Av. Belmira 
Marin é uma das piores avenidas em termos de trânsito da cidade de São Paulo. 

Considerando a Represa Guarapiranga, na margem direita há o Capão 
Redondo, Jardim Capela, Kagohara, Jardim dos Reis. Essa é uma região muito 
adensada, onde as pessoas sofrem bastante. A represa passa por esses bairros e as 
pessoas, para poderem transitar, têm de andar pela Estrada do M'Boi Mirim e Av. 
Guarapiranga, que todos sabem o caos que é. Essas três grandes artérias entupidas, 
que quase estão causando infarto, levam às pontes, onde o trânsito é pior ainda. 
Estamos, basicamente, ilhados. É questão de se pensar em alguma alternativa para 
isso. 

Infelizmente, esse Governo — ao qual faço parte da Base de apoio — tem 
focado muito na questão do transporte sobre rodas. É uma decisão de Governo que, 
em meu ponto de vista, é equivocado. Mas, pretendemos, com uma singela 
colaboração, tentar dar alguma alternativa, como instituir o sistema de transporte 
hidroviário. Tenho muita convicção disso, até porque moro naquela região do Fundão, 
conheço bem cada bairro e sofro com o trânsito da Alvarenga, da Belmira Marin, da 
Teotônio Vilela e da M'Boi Mirim. Sofro como todos aqui. O Vereador Andrea 
Matarazzo esteve muito por lá, o Vereador José Police Neto também conhece, o 
Vereador Nelo Rodolfo e todos vocês. 

Há também a questão do rio Pinheiros e do rio Tietê. Se conseguirmos 
implantar o que está posto neste projeto - esse sonho -, serei o cara mais feliz do 
mundo e já terá sido válido meu mandato. Além do projeto de usarmos as represas, 
poderíamos fazer upgrade nisso. É fazer com que o transporte pelas represas consiga 
acessar o rio Pinheiros. Isso faria com que todos aqueles usuários se interligassem à 
CPTM, que está na margem do rio Pinheiros e, consequentemente, interligar à estação 
do metrô. 

Como viabilizar essa possibilidade? Fomos procurando, olhando como 
funciona aqui e ali e, na verdade, avaliando como funciona no mundo, como na 
Inglaterra, no Japão e em outros Paises. Existe um sistema chamado hovercraft, que é 
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um anfíbio, ou seja, ele possibilitaria a navegação pelas represas; poderia passar por 
uma parte de terra, entre a represa e o rio e acessar o rio para levar os passageiros até 
a estação do metrô. Seria um sonho maravilhoso Esse sistema de hovercraft 
transporta 200 pessoas e, em dezembro, foi implantado em Manaus. 

Já temos ele com a tecnologia brasileira. Imagino que o custo seja bem 
menor, apesar de que o projeto não, necessariamente, tenha de haver investimento da 
Prefeitura. Grande investimento pode ser operado pela iniciativa privada. 

Tenho impressão que vamos dar uma grande colaboração para a Cidade, 
até porque se pegarmos os próprios dados da SPTrans, nos últimos dez anos tivemos 
um aumento de 1,5 milhão de passageiros para quase 3 milhões — dobrou. E ao 
mesmo ponto que o número da frota de ônibus, nesse mesmo período, se manteve a 
mesma, não teve alteração. 

Temos visto inclusive agora, uma grane discussão para aumentar o número 
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de passageiros por ónibus. Já sabemos que as pessoas não conseguem andar. 

Enfim, aqui acho que è chover no molhado falar de todos os problemas que 
existem na questão da mobilidade, na questão do trânsito e do transporte coletivo na 
Cidade. 

Outra questão que queria colocar é a questão ambiental. Esse projeto, se 
implantado, e temos aqui uma justificativa técnica bastante interessante, contribuirá 
muito com a questão ambiental. Por quê? Esse sistema de transporte hidroviário vai, 
comparativamente ao número de passageiros e ao transporte sobre rodas, ele tem, no 
minimo, 1/3 de economia de combustível. Então, já é algo bastante relevante. 

Outro aspecto que levantamos, é a questão de estar fazendo uso das 
represas e dos rios. É como se você tivesse um terreno baldio, o mato cresce. Quando 
você usa, você cuida. 

Então, a partir do momento que fizermos uso das represas e dos rios, com 
certeza, daremos uma grande contribuição para os paulistanos na cultura para cuidar 
daquilo que temos. 

Outra questão, não que o sistema que estamos propondo, o PL, seja 
necessariamente com o hovercraft. Por que temos falado muito dele? O Professor 

O Alexandre me comentou, em uma visita que fiz à FAUSP, que um dos problemas de 
uso da navegação das represas e dos rios, é com relação às embarcações que têm a 
hélice. Elas fazem ondas e essas ondas acabam gerando um desbarrancamento das 
margens das represas e dos rios E esse sistema de hovercraft, como ele não tem 
hélice, é um sistema de propulsão de ar, e não gera essas ondas Então, seria algo 
positivo. 

Uma outra questão é com relação aos rios. Sabemos que existe um pouco 
de poluição, e o sistema de hovercraft vai, basicamente, no nível da água. Ele 
necessita de 10 cm de água para poder navegar. Então, não teria nenhum 
impedimento com relação a já fazer uso da represa e dos rios com o sistema hovercraft 
sem ter que, necessariamente, fazer nada de despoluição. 

Ai temos alguns estudos para frente, que o uso dele ajudará na oxigenação 
da água, mas isso é algo mais para frente. 

Lembrando que o PL 54 cria um sistema de transporte hidroviário, não 
necessariamente tenha de ser o sistema de hovercraft. Estamos colocando ele como 
uma das opções por conta dessas questões. 

Então vou passar para o Professor... Presidente, eu conclui, se depois o 
senhor puder permitir, só mostrar um video. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Hudson 

Paiva de Castro, Administrador de Projetos do SPTrans. 
Por favor, antes podemos assistir o vídeo. 
- Apresentação de vídeo. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse vídeo é mais para mostrar que ele pode 

ser um equipamento de transporte de cargas. O professor Alexandre trabalhou 
bastante e também para mostrar que não requer um investimento de fazer um terminal, 
é muito simples. Falta só aquele curtinho, mas tudo bem. Já deu para perceber...aí já 
foi no aeroporto, já deixou as pessoas, por terra ele pega, acessa a água e vai embora. 

Mostrei esse projeto para o Prefeito Fernando Haddad, ele gostou bastante 
e disse que vai sancionar, mostrei para o Secretário de Transportes que disse que ia 
contratar um estudo técnico. Tem as fotos ai, eu tive mesmo, é verdade está ai o 
Secretário e o Prefeito, eu mostrando o projeto junto com o Prefeito, S.Exa. está 

O sorrindo, como podem ver. Por que estou fazendo isso? Por que esse projeto já teve 
três cópias, então, já teve um projeto aqui na Casa que cria o transporte na 
Guarapiranga, outro na Billings, e outro que criava o transporte fluvial. Temos 
Vereadores que são iluminados pela...então, se estão copiando é porque o projeto é 
bom, mas é uma brincadeira, fiz até uma homenagem a nós aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Ricson da 
SPtrans. 

O SR. RICSON DE CASTRO — Bom dia. Sou administrador de projetos da 
SPTrans e a intenção é de fazer alguns comentários sobre o projeto de lei que está em 
pauta no momento. Gostaria, primeiramente, de elogiar o Vereador porque essa é a 
*niciativa de trabalhar as nossas águas que são tão presentes na Cidade inteira. Nos 
últimos meses temos desenvolvido essa questão do transporte hidroviário, mas a 
questão é usar esse elemento precioso que temos em torno de nós que é a represa 
Billings para ajudar as pessoas a se deslocarem na Cidade. Estamos no momento 
desenvolvendo um projeto de uma conexão por barco de passageiros, ali no Jardim 
Orion, Interlagos e Pedreira, na barragem da represa Billings. 

Nesse sentido já contatamos a EMAI, que é a empresa estadual responsável 
pelas águas da Cidade, e eles não tem nada a opor, nenhuma objeção nessa parte 
para que possamos operar o transporte aquático em São Paulo e, inclusive, colocamos 
para eles da intenção do nosso Secretário de absorver a travessia do Bororé, que é 
uma travessia que foi operada há 80 anos, desde que a represa de Guarapiranga foi 
cheia e havia a obrigação do estado de manter essa conexão. Como é uma conexão 
municipal, nós militamos que seria razoável que a cidade assumisse esse serviço. 

Em relação ao projeto de lei, temos duas observações a fazer. A primeira é 
em relação à questão da tecnologia. Vimos essa questão do transporte hidroviário de 
forma tão ampla e diversificada que achamos que fixar uma tecnologia, como foi 
colocado no projeto com tanta clareza, poderia limitar o alcance do projeto. Pelo menos 
na versão que avariamos fica claro que a tecnologia seria hovercraft ou aerobarco, 
tendo como objetivo o veiculo ser anfibio. Achamos que essa questão poderia ser 
avaliada, ou seja, deixar a tecnologia para ser aplicada de acordo com a situação. 
Como o nobre Vereador mostrou, existem casos em que o hovercraft é a melhor opção, 
mas nem sempre será. Então, a questão seria deixar essa tecnologia em aberto. 

O segundo ponto é em relação à questão da tarifação. Pelo que dá a 
entender no projeto de lei, o sistema se autofinanciaria. Vemos que, sobretudo na 
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região Sul da Cidade onde parece ser a renda mais baixa, esse sistema teria de ser 
integrado, não só física, mas também tarifariamente aos transportes municipais, como 
ônibus, metrô e tudo o mais. 

Em relação ao uso do Bilhete único, não vimos, no projeto de lei, abertura 
para essa possibilidade de o usuário pegar seu bilhete usar no ônibus e assim por 
diante. Pelo menos, isso não ficou claro. Isso tem que ser observado em relação ao 
projeto. 

Quanto ao uso das represas e dos rios, à navegação como complemento do 
transporte terrestre, só temos a elogiar a ideia. 

Era isso o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Obrigado, Sr. Hughson 

Paiva de Castro, administrador de projetos da SPTrans. 
Convidamos o segundo orador, professor Alexandre Delijaicov, da FAU- 

USP. 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Bom dia, Srs. Vereadores Andrea 

Matarazzo e Ricardo Nunes e demais presentes. 
Sou professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e 

Coordenador do Grupo de Pesquisa Metrópole Fluvial, ligado às infraestruturas 
urbanas fluviais da metrópole. Começo elogiando o projeto de lei. Para nós da USP é 
uma felicidade que esse projeto de lei municipal incentive a implementação dos 
sistemas hidroviários da cidade de São Paulo, valorizando as cinco principais hidrovias 
da Cidade: Tietê, Pinheiros Inferior, Pinheiros Superior e, principalmente, a quarta e 
quinta hidrovias, que revelam a verdadeira metrópole fluvial, Billings e Guarapiranga. 

Nada impede que essas cinco hidrovias do município de São Paulo, que 
ainda não estão interligadas por eclusas, sejam implementadas imediatamente, com o 
sistema de embarcações. Porque cada uma dessas hidrovias, principalmente a Billings 
e a Guarapiranga, tem demanda origem-destino, que justifica sua implementação - 
principalmente na Bilhngs, no fundo dos braços da represa e nas pontas das 
penínsulas. O exemplo que demos ao Vereador Ricardo Nunes, da beleza desse 
projeto de lei, é o fato de a população da tribo Krukutu, ao Sul de Parelheiros, ao Sul da 
Colónia, ao Sul da Barragem, extremo Sul do município de São Paulo, poder, dos 
braços da Billings, atingir, por exemplo, a região da Pedreira, Estrada do Alvarenga. 

Outro elemento de valorização do projeto, com relação à Billings e 
Guarapiranga, são as travessias lacustres, dos lagos, de uma margem a outra. Através 
do bilhete único, por exemplo, será possível interligar o corredor de ônibus da M'Boi 
Mirim ao corredor de ônibus da Robert Kennedy, Avenida Atlântica. Assim, da Estrada 
dos Funcionários Públicos, um morador do Jardim Angela com bilhete ônibus-barco-
onibus, que trabalhe na Cidade Dutra, poderá reduzir significativamente o tempo de 
transporte. 

Para nós, é realmente importante esse projeto porque reforça a 
implementação de uma cultura ambiental e uma cultura fluvial, que valorizam os rios e 
represas. Cada uma dessas paradas, desses portos do transporte fluvial de 
passageiros tem, para nós da FAU, uma dimensão de ecoporto, de cais cultural e 
ambiental, de fomento à cultura da navegação fluvial. Mais do que isso, fomento à 
retomada da navegação fluvial, que sempre existiu na metrópole paulistana. 

Para nós, esse projeto é uma felicidade. Quanto aos pormenores do projeto 
por conta dos tipos de embarcação e de propulsão, a ênfase do nosso grupo de 
pesquisa é para que a propulsão seja hibrida: em médio e longo prazo, por motores 



Folha n°76 
do Processo 01-124-2013 
Ana Lúcia de 01 ira Sousa 
RF.: 100823 

elétricos; em curto prazo, por motores híbridos — a biogás ou gás natural, e elétrico — 
para que haja uma articulação entre os aspectos ambiental, econômico e técnico. 

Assim, damos parabéns ao Vereador pela iniciativa e colocamo-nos à 
disposição para colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Que fazer uma pergunta. O 
sistema de hovercraft - para as atuais margens, ou final tanto do Tietê como do 
Pinheiros e saída da Billings — está relativamente adaptado? Ou há obras grandes a 
serem feitas? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — O sistema hovercraft foi proposto pelo 
Vereador Ricardo Nunes como alternativa intermediária antes da construção das 
eclusas. Da Billings para o canal superior do Pinheiros, há rampas e taludes da 
Represa Billings. O "ombro" ao lado de Cidade Dutra, da estação de trem Primavera-
Interlagos, que possui um patamar intermediário que daria para se realizar a 

O 
transposição, não tem a declividade apropriada, como existe no Canal da Mancha. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há ajustes a serem feitos, não 
obras gigantescas, certo? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Exato. É possível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — E para a Ilha de Bororé? 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Na Ilha de Bororê também daria para 

fazer tranquilamente, principalmente o projeto que o representante de SPTrans disse 
que ligaria a região de Cocaia e Cantinho do Céu. Eu também concordo com o 
representante quando ele menciona a valorização de vários tipos de propulsão, 
principalmente as elétricas, que eu gostaria de enfatizar, como propulsão a hélice 
aérea, para ficar de acordo com os requisitos ambientais. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, professor. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vi que no processo oferecido pelo gabinete e 
sua assessoria, ele anuncia um quadro evolutivo que vai desde o protocolo em 26 de 
fevereiro até o dia desta audiência pública. Vou me ater um pouco aos estudos de 
viabilidade encomendados e ao tempo necessário para que possamos tomar uma 

O decisão política — porque, na realidade, quando você recebe um estudo de viabilidade, 
depois dele há uma decisão política de implantar ou não. Agora, estamos na fase da 
audiência pública, temos uma segunda votação; depois disso, com o estudo de 
viabilidade, teremos uma decisão política ou não. 

Se a decisão política for favorável, qual o tempo de implantação que 
necessitaria um sistema como esse — seja para a Ilha do Bororé, que me parece um 
processo mais célere, até pela apresentação feita pela SPTrans, que deseja já fazer 
aquela transposição utilizando a capacidade hídrica que o Município tem; seja para 
desenvolver essa plataforma para outras ligações. 

A pergunta que faço é a seguinte: tomada a decisão politica, quanto tempo a 
gente precisaria para ver um sistema como esse funcionando na cidade de São Paulo, 
utilizando como premissa básica de implantação a travessia para a Ilha do Bororé? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que, como o espelho d'água está 
pronto, não tem muitas obras do ponto de vista de atracagem e configuração de portos, 
terminais etc., com suas instalações, o cronograma seria relativo à construção naval — 
na construção dessas embarcações — e também à articulação institucional - por 
exemplo, identificar a possibilidade de implementar o bilhete único barco-ônibus. Uma 
embarcação de 200 lugares já é uma experiência importante feita no Recife, a ser 
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considerada, e também em Manaus e isso pode servir de referência para nós. 
Então, praticamente os prazos administrativos e públicos municipais 

estariam adequados dentro de uma gestão como essa, do Prefeito Fernando Haddad, 
para implementação em um ano, um ano e meio. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Então, o senhor está falando que, com uma 
decisão favorável, teríamos a implantação disso dentro da atual gestão. É isso? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que é o importante. Queria 
enfatizar principalmente que, das cinco hidrovias da Cidade, na Billings e na 
Guarapiranga é muito mais fácil implementar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador 
Roberto Tripoli. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quero elogiar a iniciativa do Vereador Ricardo 
Nunes, muito preocupado com toda aquela região e muito preocupado com a 

O 	
disposição dos rios. 

Esta Comissão é positiva inclusive por termos como Presidente o Vereador 
Andrea Matarazzo, que é do PSDB; portanto, ligado ao Governo Geraldo Alckmin, que 
pode colaborar muito com essa questão. 

O Município, como o senhor notou, está à disposição para colaborar. Agora, 
esses rios são ligados ao Governo do Estado, se não me falha a memória. 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Tripoli, não entendi. Os rios 
estão ligados a quem? 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — O Vereador Andrea Matarazzo é do PSDB, 
muito amigo do Governado Geraldo Alckmin, independentemente de fazer parte do 
partido. S.Exa. é uma grande liderança dentro da Social Democracia e é também a 
pessoa que pode colaborar muito com essa proposta, porque pode fazer a ponte entre 
o Governo do Estado e o Município para resolver essa questão, porque esse tema é 
citado nesta Casa todos os anos. 

Então, para se colocar em prática, acredito que tem que haver uma união 
entre Estado e Município, porque as autorizações referentes, por exemplo, à Represa 
Billings, é com o Estado. Não adianta o Município querer interferir se a questão não for 

O discutida com o Estado, porque, sendo propriedade do Estado, a licença também é do 
Estado. 

Parabenizo o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa, uma vez que 
existe intenção politica de se colocar uma proposta dessas para andar. A proposta não 
é novidade, é antiga, mas eu gostaria de pedir ao Presidente da douta Comissão de 
Política Urbana, pela força que tem com o Governo do Estado e pela relação que 
mantém com os Secretários, principalmente com o Secretário José Aníbal, de Energia, 
muito ligado á questão hidro. 

Isso posto, seria interessante que a Comissão até marcasse uma reunião 
com o Secretário de Energia para discutir essa questão e, de fato, colocá-la em prática, 
porque nós Vereadores só temos a aplaudir V.Exa. por essa iniciativa. Tenho certeza 
de que também o Sr. Prefeito Fernando Haddad estará à disposição para colaborar em 
todos os momentos. 

Então, se o Estado participar, tudo ficará mais fácil. Esse é o 
encaminhamento que faço. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa sugestão do Vereador 

Roberto Tripoli. Como S.Exa. é também preocupado com as questões ambientais, 
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sugiro que a reunião seja com o Secretário de Energia, Sr. José Aníbal e com o 
Secretário do Meio Ambiente, Sr. Bruno Covas, que, efetivamente, poderão ajudar o 
projeto a andar. 

Parabéns, Vereador Ricardo Nunes, porque, do projeto, como disse o 
Vereador Roberto Tripoli, já ouvimos falar, mas dessa vez entrou de forma bastante 
organizada, com começo, meio e fim e com uma determinação que não é usual a esta 
Casa. 

Agradeço ao Vereador Roberto Tripok pela sugestão. Vou convidar V.Exa. 
para mediar essa reunião. Com  certeza V.Exa, será um bom mediador. 

Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas para buscar conhecer um 

pouco mais desse assunto, vou fazer uma pergunta ao nosso palestrante. 
O eixo do Tietê, na verdade, foi utilizado para desenvolvimento urbano ao 

longo da ferrovia e, entre a ferrovia e o rio, há um enorme buraco negro que tentamos 
ocupar com a Operação Urbana Agua Branca, com o Projeto Arco Tietê, etc. 

O assim é no mundo inteiro: as cidades crescem ao longo dos rios. Em Nova 
Iorque, por exemplo, ao passarmos de barcos, vemos prédios dos dois lados, vemos a 
cidade. Aqui não, Só sabemos que a Cidade fica para um lado e para o outro. 

Essa realidade seguramente vai mudar. Temos conhecimento, até pelo 
trabalho que já tivemos anteriormente, da facilidade com que seria sair do Tietê e parar 
na Bacia do Prata, passando por todo esse processo que envolve essa bacia, ligada ao 
Rio Tietê. Até porque, algumas das pragas urbanas que encontramos na região do 
Tietê vieram daquela região da Argentina no sentido contrário do fluxo e são 
desconhecidas dos pesquisadores brasileiros. 

Queria saber do senhor o seguinte: nos centros urbanos, qual é a 
experiência bem-sucedida que utilizou o transporte hidroviário nos centros urbanos e 
não para fazer essa interligação entre Estados e países, como ocorre na Europa? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAVICOV — O que se deve também destacar 
dessa lei é uma cultura de hidrovias urbanas ou metropolitanas, que não existe no 
Brasil. Temos, como o Vereador Roberto Tripa falou, que pensar de maneira sistêmica 
no âmbito metropolitano. 

Em algumas cidades do mundo há. Por exemplo, as cidades no entorno de 
Roterdã são interligadas por um ônibus aquático e uma série de embarcações que 
servem aos moradores no canal do delta do Reno, fazendo o percurso longitudinal, e 
não travessias lacustres, em barcos como o que foi mostrado. 

Isso ocorre também nos municipios vizinhos a Hamburgo e nas penínsulas 
no entorno de Estocolmo, onde, num braço do Mar Báltico, vários tipos de 
embarcações fazem o percurso, algumas com motor a jato, turbinado. 

Em Bering, a primeira capital da Noruega, ocorre a mesma coisa, apesar de 
ser fiorde. 

Já na América do Sul, há rios naturalmente navegáveis, como nas cidades 
de Manaus, onde há táxi-barcos. 

Seria um exemplo para o Brasil se a metrópole São Paulo implementasse 
hidrovias urbanas, que não é uma hidrovia regional de passagem, como a Tietê-
Paraná. É muito importante que incentivemos a implementação não só do transporte 
público de passageiros, mas também do de carga, que pode viabilizar a limpeza dos 
rios. 

O projeto feito pelo Governo do Estado de São Paulo, o hidroanel, é um 
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conjunto de sistemas de infraestruturas urbanas de saneamento ambiental, mobilidade 
urbana e transporte público que na verdade, tem como espinha dorsal o sistema 
hidroviário metropolitano, que tem como espinha dorsal o sistema de hidrovias do 
Município de São Paulo. 

Implementar essa cultura de hidrovias urbanas é muito importante. Por isso 
volto a elogiar o projeto. 

No ano passado, a convite do Vereador Nomura, estivemos aqui para 
apresentar o Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Ficamos muito felizes com a ponte 
que se estabeleceu entre a Escola Pública de Arquitetura da USP e esse projeto de lei. 

O SR. PAULO FRANGE — Sugiro ao nobre Vereador Ricardo Nunes que 
utilize também o tema da energia limpa, renovável para que esses equipamentos 
possam utilizar energia do tipo álcool e outras energias que sejam alternativas ao 
combustível fóssil. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador Nabil 
O Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Primeiramente, cumprimento todos os Srs. 
Vereadores e o Alexandre, meu colega da FAU com quem tenho discutido bastante 
esse projeto já há alguns anos, uma vez que faço parte do conselho do grupo de 
pesquisa que vem estudando esse assunto. 

Reforçando o que o Alexandre acabou de dizer, é importante que nós 
introduzamos a questão do transporte hidroviário para a Cidade. 

Na proposta do hidroanel, a utilização do transporte hidroviário para o 
transporte de resíduos sólidos tem uma importância bem maior do que o de 
passageiros. 

Não sei se o Alexandre chegou a aprofundar essa questão, mas, neste 
momento, a Prefeitura está implantando quatro centrais mecanizadas de triagem de 
resíduos sólidos. Uma delas está localizada na Ponte Pequena, que não é muito 
distante do Tietê; outra, em Santo Amaro, também não muito distante do Rio Pinheiros. 
Além disso, mais duas estão previstas: uma na zona Leste, em São Mateus; outra, não 
me lembro. 

Queria lhe perguntar em que medida você considera viável introduzir o 
transporte rodoviário relacionado a essas novas centrais que serão implantadas e que 
serão de grande volume, 250 toneladas por dia. Inclusive algumas críticas foram feitas 
pelo fato de serem centrais grandes e que, portanto, o resíduo teria que ser deslocado 
também por distâncias muito grandes. Mas considero isso fundamental, porque, caso 
contrário, essas centrais não darão conta, não funcionarão. 

Feita essa pergunta, questiono como aquele projeto pode ser hoje 
readaptado, considerando essas centrais, considerando que são apenas para resíduos 
secos, que representam apenas uma parcela do resíduo sólido como um todo. 

A segunda questão que quero tratar é sobre a velocidade do transporte 
hidroviário em relação à velocidade do transporte por ônibus ou trem, considerando 
que temos ao longo dos rios praticamente um sistema de trens metropolitanos. 

Quero saber, então, se existe viabilidade, do ponto de vista de eficiência, na 
utilização do transporte hidroviário de passageiros ao longo dos rios e também ao 
longo da represa, uma vez que esse veiculo anfíbio tem um custo muito elevado e 
certamente teríamos de pensar alternativas de veículos. Teríamos, portanto, de estudar 
essas alternativas do ponto de vista da efetiva integração desse sistema hidroviário no 
nosso sistema integrado. 
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Acho que esta também é a posição da Secretaria de Transportes: não 
deveríamos ter um sistema hidroviário desarticulado, desintegrado do Bilhete Único e 
do sistema de transporte coletivo geral da Cidade. 

Finalmente, quero também considerar a importância desse assunto, pois a 
Prefeitura terá que fazer obrigatoriamente o Plano de Mobilidade, uma exigência da 
nova Lei Nacional de Mobilidade, que também foi uma exigência do Plano Diretor de 
2002, que nunca foi apresentado. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas um Plano de Mobilidade que seja debatido 

com a sociedade, que seja conhecido. Essa é uma exigência que consta inclusive do 
Plano Diretor e que agora terá que ser apresentado. 

Considero, então, que esse assunto deveria ser tratado de maneira mais 
global e geral, de maneira articulada com o Plano de Mobilidade do Município de São 
Paulo, que deverá ser apresentando, acredito, até o final do ano pela Secretaria 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Professor Nabil Bonduki, realmente 
estamos discutindo muito isso no grupo de pesquisa no qual o senhor é conselheiro. 

Enfatizo que o transporte urbano de cargas públicas, sobretudo as cargas 
públicas recicláveis, tem um passo importante para a implementação dessas centrais 
de triagem de 250 toneladas/dia. Principalmente o endereço do Bom Refiro, na Foz do 
Tamanduatei com o Tietê, uma central muito próxima do canal navegável, é de fácil 
implementação com essas passarelas, com essas pontes-esteiras até o cais. 

Seria novamente um reforço para o sistema hidroviário do Município de São 
Paulo a ênfase ao transporte de cargas, sobretudo as cargas que devem ser 
administradas pelo Poder Público. Caso contrário, vão contribuir para a poluição das 
águas. 

Não vejo, então, muita dificuldade nessa implementação. Muito pelo 
contrário, é uma fase-piloto para a implementação do que estamos chamando na FAU 
de Triport, que são as plantas industriais processadoras dos resíduos. Acho que essa é 
uma questão importante para o hidroanel metropolitano do Governo do Estado. 

Sobre a questão da velocidade, é de cerca de 18 km/h, que é uma 

O velocidade alta para água e até mesmo para o mar. Por exemplo, a travessia São 
Sebastião-Ilha Bela a 30 km/h é altíssima. 

A velocidade na Billings, por exemplo, tem que ser avaliada. Por exemplo, 
na barragem da região um pouco antes de Itaquaquecetuba, na Cratera de Colônia, 
uma navegação ao longo da represa até a Cidade Ademar ou M'Boi Mirim teria que ser 
avaliada, porque 10 a 15 km/h já é uma velocidade difícil. Não a velocidade em si, 
porque, diferentemente do trem, que tem velocidade de torque, aceleração e 
desaceleração, a embarcação tem o efeito deriva. 

Então, isso tem que ser estudado atentamente para se adequar às 
velocidades. O sistema tem que ser integrado de uma maneira global, mas não dá para 
ser uma integração de competição, uma em relação ao outro, porque são modalidades 
diferentes e cada um tem a sua qualidade: o trem tem qualidade de grande aceleração 
e desaceleração, que difere da qualidade dos corredores de ônibus e da das 
embarcações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela 
explanação, Professor Alexandre Delijaicov. 

Tem a palavra o Sr. Coronel Aquino, Diretor de Logística da Polícia Militar. 
O SR. AQUINO — Bom dia. Sou proveniente da Diretoria de Logística da PM, 
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que servi por muitos anos. Sou também um estudioso da matéria dos hovercraft ou 
barcos para mobilidade urbana. 

A fim de agregar alguns pontos ao que já foi dito, quero comentar sobre o 
custo da embarcação. Em nível mundial, os hovercrafts europeus estão na ordem de 
30 milhões de libras. O feito com tecnologia nacional gira em torno de 16 milhões de 
reais. Uma diferença brutal de preço com a tecnologia totalmente nacional. 

Em termos de velocidade, como disse o Professor Alexandre, é uma questão 
ligada à segurança. Saliento que uma velocidade de serviço dessa embarcação tem, 
como valor normatizado pela Marinha do Brasil, até 90% da força de seus motores. 
Então, a velocidade de serviço chegaria por volta de 50 nós, algo próximo a 80 km/h. 
Logicamente, a velocidade não precisa chegar a tanto, mas, com certeza, seria 
superior a 30 Km/h, porque a embarcação permite esse tipo de deslocamento. 

Levando-se em conta o aspecto segurança do usuário, a questão da 
segurança é o ponto que reputo como de maior importância, pois a embarcação é 

O  inafundável, uma vez que, tendo quatro tanques de sustentação e mesmo que o 
colchão de ar sofra algum problema, ele se transforma num barco convencional. Então 
não entra água, não afunda, não acontece nada disso. 

Trago duas notícias. Temos uma experiência já à venda com essa 
embarcação, entre Manaus, Coari e Urucu, já com vistas de obras da Petrobras na 
região onde foi encontrado um grande bolsão de gás. Também o Rio de Janeiro está 
em vias de receber, para a travessia da Baia da Guanabara, alguns desses 
equipamentos, já com vistas a movimentos de mobilidade urbana para a Copa do 
Mundo e para os Jogos Olímpicos. 

Pensa-se também muito na região de Duque de Caxias, Belford Roxo, etc, já 
que os catamarãs que fazem essa travessia são extremamente obsoletos e inseguros. 
A cidade do Rio de Janeiro está pensando em fazer um upgrade desses equipamentos 
a fim de oferecer mais conforto e segurança a seus usuários. 

Dentro desse conceito de mobilidade urbana, temos a questão do custo da 
passagem, cujos estudos apontam que é possível se fazer uma integração ao sistema 
de transporte público municipal, realizando-se uma equafização de custos. 

4;§  O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Coronel, a PM de São Paulo 
não comprou uns pequenos hovercrafts para trabalho nas enchentes? 

O SR. AQUINO — Sim, existiu isso, e a CET também tem alguma coisa 
nesse sentido. Agora a coisa avança até em nível de ambulâncias aquáticas, e a 
própria Defesa Civil está pedindo por isso em todo o Brasil devido à questão de 
manuseamento dessa embarcação. Como é extremamente ágil e consegue se 
deslocar tanto na superfície aquática como na terrestre, esses empecilhos de rotas 
podem ser vencidos por bypass, por pequenos atalhos em que se desloca em trecho 
de terra, concreto ou qualquer que seja a superfície, não demandando grandes 
intervenções, como mudança de curso de rio. 

No modelo normalmente discutido para 150 passageiros, o barco terá uma 
capacidade máxima de carregar 12 toneladas, sendo que sua sustentabilidade é de 40 
toneladas. Então, o dobro de capacidade para dar máxima segurança ao usuário. 

Também pode ser feito um hovercraft misto, no qual se transporta 
passageiros e cargas, aliviando um pouco o transporte de cargas por conta desse 
gargalo logístico que temos não só em São Paulo, mas nas grandes cidades 
brasileiras. 

Além de ser uma embarcação não poluente, o próprio trânsito dessa 
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embarcação promove a oxigenação das águas por onde navega, podendo inclusive 
passar em cima de mangue sem causar nenhum tipo de degradação ambiental. 

Considero, então, que é uma embarcação versátil, de baixo custo, que não 
demanda grandes obras e que pode entrar em rápida operação em São Paulo para 
poder ser um forte aliado contra essa problemática do transporte público municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Coronel Aquino, pela 

contribuição. 
Tem a palavra o Sr. Mano Knoller Júnior, da Associação Empresarial da 

Região Sul. 
O SR. MARIO KNOLLER JÚNIOR — Exmo. Sr. Presidente Andrea 

Matarazzo, demais Srs. Vereadores, autoridades, senhoras e senhores, boa tarde. 
A Associação Empresarial da Região Sul conta hoje com mais de 500 

associados, entre empresários, prestadores de serviços e industriais que oferecem à 
região Sul mais de 12 mil empregos diretos. Estamos na região onde provavelmente 
será implantado esse projeto e vemos no dia a dia a dificuldade de locomoção nessa 
ilha que tem de um lado a Billings e outro Guarapiranga de outro, além de três saídas. 
Isso, então, viabilizará o deslocamento e promoverá economia de tempo. 

Esta semana, um jornal de grande circulação e uma revista publicaram os 
números do prejuízo causados pelo trânsito, o tempo perdido e o reflexo negativo disso 
na vida das pessoas e para os empresários. 

A Associação Empresarial Região Sul vem, então, apoiar plenamente esse 
projeto e está de portas abertas para mostrar a região para quem ainda não a conhece. 

Queremos muito que dê certo esse projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Nobre Vereador Ricardo Nunes sugiro que o 

projeto de lei não vincule a implantação do sistema à tecnologia da embarcação. Essa 
alteração no projeto seria importante para dar a ele maior flexibilidade. 

O SR. RICARDO NUNES — Nobre Vereador Nabil Bonduki, por conta desta 
audiência pública, acho importante que a própria Comissão encaminhe essa proposta. 
Eu manteria o meu projeto original, e a Comissão faria uma emenda ao projeto. Acho 
que isso agregaria ao projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI — Seria um substitutivo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Agradeço muito a presença de 

todos os que vieram participar desta audiência pública e parabenizo o nobre Vereador 
Ricardo pela ideia, pela iniciativa e pela organização do projeto, fazendo despertar o 
interesse de todos sobre o assunto. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados os trabalhos 
desta audiência pública. 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 124113, que dispõe sobre o descarte adequado na rede coletora de esgoto 
de glutaraldeido no Município de São Paulo, e dá outras providências, de autoria do Nobre 
Vereador Laércio Benko, 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 
especialmente os das áreas de meio ambiente e saúde, acerca do teor completo do projeto de 

O 	lei, em particular sobre a pertinência da medida proposta. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de 
praxe, copia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Lr" 

Vereador An 	Mat zzo 
Presidente da Comias 	 ana Metropolitana e de 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

o 	5 

Vereador José Américo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

IEX 124-13 
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CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 28 de agosto de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00366/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 124/2013, de autoria do Vereador Laércio benko, 
que "dispõe sobre o descarte adequado na rede coletora de esgoto de 
glutaraldeído no município de São Paulo, e dá outras providências, solicitando 
que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

José'Amérrço 
./residente 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Ref: OF-SGP 12 n° 0368/2013 

Senhor Presidente 

- (1f/Á/lel/Ir ,  é/e r---Y(7r ,  (A1171 

São Paulo, ' T de F292rl a.--3E--de41414:0,  
n° — 114 de 20 e 

Leonardo mal Pedrazzoll 
RF 11.372- SGP-12 

15 - DOCREC 
15- 002:90:2013 

ti 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante dag:  

oficio em epígrafe, relativo ao Projeto de Lei n° 124/13, de autoria do Vereado 

Laércio Benko, que objetiva dispor sobre o descarte adequado na rede coletora '  

de esgoto de glutaraldeído no Município de São Paulo, transmito a essa ,  

Presidência, por cópia, a manifestação da Secretaria Municipal da Saúde, -,-- ^ 
posicionando-se pela inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus: ,  

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO DONATO MADORMO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JANVAANS/drs 
ReS0 124-13 
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JaderAugusto Pimenta 
Supervisar SGP. 22 

REF: 10.860 
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Secretaria Municipal da Saúdie 01-4/4  de 20 1 -5  

Coordenação de Vigilância em Saúde, A , 
Leonardo Anialfledrazzoll 

RF 11.372- SGP-12 

Folha de Informação n° • 

em 23/09/2013 ijastão ContinnO Junior 
RF 038.695 

COV/SAIGVISAM 

Do Processo n°2013-0.249.622-7 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: PL 124/13 — dispõe sobre o descarte adequado na rede coletora de 

esgoto de glutaraldeido no município de São Paulo 

A 
0 	GVISAM 

Sra. Gerente 

Trata o presente expediente de parecer técnico ao PL 124/13, que dispõe 

sobre o descarte adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeido no 

município de São Paulo. Conforme a justificativa apresentada, a motivação deste 

projeto de lei é a normalização do descarte de glutaraldeido na rede coletora de 

esgoto como definido no artigo primeiro do presente projeto de lei informamos o 

que segue. 

Segundo o documento "Glutaraldeido em estabelecimentos de assistência 

saúde Fundamentos para a utilização", publicado pela Agência Nacional de 

o 	Vigilância Sanitária — ANVISA, através da Gerencia de Investigação e Prevenção 

das Infecções e dos Eventos Adversos e da Gerência Geral de Tecnologia em 

Serviços de Saúde, o glutaraldeldo é um agente desinfetante bactericida que ; 

apresenta rápida e efetiva ação contra bactérias gram-positivas e gram-negativas. 

É eficaz contra Mycobacterium tuberculosis, alguns fungos e vírus, incluindo os da ) 

hepatite B e HIV. 

O Glutaraldeído é utilizado para a desinfecção e esterilização de 

instrumentos, como endoscOpios, instrumentos odontológicos, equipamentos de 

borracha ou plástico e outros que não podem ser submetidos ao calor. Quanto aos 

efeitos adversos, considerando a avaliação do produto em serviços de saúde, a 

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
Subgerência de Vigilância de Riscos e Agravos a 
Saúde Relacionados ao Meio Ambiente 
Rua Santa Isabel, 181 - 50  Andar. 
Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 
Fel: 3397-8353/ Fax 3397-8286 
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Organização Mundial de Saúde relata que os efeitos adversos mais comuns 

decorrentes da exposição ocupacional. 

A regulamentação deste agente química é amplamente discutida, seja por 

legisladores e/ou pela academia, de domínio público através de várias legislações 

ou de normas e procedimentos relacionados a produtos químicos, dentre os quais 

relacionamos abaixo: 

- A Portaria Federal n° 15 de 23 de Agosto de 1988, que determina e estabelece 

normas para o registro de produtos saneantes domissanitários com finalidade 

antimicrobiana;- A Lei Orgânica da Saúde n° 8080, de 19 de Setembro de 1990, 

que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
O 	saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências; 	 F4, 

- O Decreto n° 2657 de 03/07/1998, que promulga a Convenção n° 170 da 

Organização Internacional do Trabalho, relativa à segurança na utilização de 

produtos quimicos no trabalho; 

- A Lei Estadual n° 9505 de 11 de Março de 1997, que disciplina as áreas e os 

serviços de saúde dos trabalhadores no Sistema Único de Saúde; 

- A Portaria Federal n° 3120 de 1° de Julho de 1998, Ministério da Saúde, que 

aprova a Instrução Normativa de Vigilância em Saúde do Trabalhador no Sistema 

Único de Saúde; 

- Os estudos realizados pelo Grupo Técnico de Trabalho instituído através da 

Resolução SS - 46 de 25 de Abril de 2006 e a Resolução SS- 27, de ZO:2.-2007-que 

aprovou a Norma Técnica que institui medidas de controle sobre o uso do ,. 

Glutaraldeido nos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde, no âmbito do  Estado 

• de São Paulo; 

- Laboratório de Resíduos Químicos da Universidade de São Paulo, Campus 

Administrativo de Ribeirão Preto publicou o documento "Gerenciamento de resíduos 

químicos normas e procedimentos gerais"; 

- Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP que, através da Comissão de 

Segurança e Ética Ambiental, Instituto de Química editou o documento 

Gerenciamento de Resíduos Químicos. 

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
Subgerência de Vigilância de Riscos e Agravos a 
Saúde Relacionados ao Meio Ambiente 
Rua Santa Isabel, 181 - 5 0  Andar. 
Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 
Tel: 3397-8353 / Fax 3397-8286 
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- Informe Técnico XXII, de agosto de 2008, "Orientação Técnica para prevenir e/ou 

controlar as infecções por microbactérias de crescimento rápido (MRC)", Secretaria 

Municipal de Saúde de São Paulo/COVISA. 
 

< 

Destacamos, conforme a Resolução $S — 27 de 28 de fevereiro de 2007, 

pela Secretaria de Estado da Saúde, no item 3.4.4, "o glutaraldeído poderá, após o 

uso, ser descartado em rede pública de esgotamento sanitário mediante 

autorização por escrito da concessionária do serviço ou pelos serviços autônomos". 

Dessa forma, quanto aos riscos de contaminação ao meio ambiente, o setor saúde 

orienta sobre o Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e a inaflvação do 
(;) 

produto para neutralizar seus efeitos tóxicos, mas fica a cargo da SABESP a 

definição sobre os limites"eQnra o descarte devido a sua toxicidade e/ou 

prováveis reações quimicas advindas da associação com outros agentes. 

Além das normativas presentes sobre exposição ocupacional e 

gerenciamento de resíduos, é de suma importância saber se os parâmetros de 

lançamento dos efluentes existentes relacionados ao Glutaraldeido e derivados 

definidos pelos órgãos competentes são suficientes e/ou adequados para o 

descarte na rede de esgoto. Recomendamos, outrossim, que o referido projeto de 

lei seja encaminhado à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente para 

avaliação de impacto ambiental sobre esta substância. 

Devido ao exposto, caso haja a necessidade de atualização nas normas 

vigentes para a proteção ambiental à saúde humana, o "Programa de descarte 

adequado do glutaraldeido na rede coletora de esgoto" poderá sanar as lacunas da 

legislação quanto à definição dos parâmetros recomendados para efluentes. Neste 

sentido, somos favoráveis ao Projeto de Lei 01-00124/2013. 

1\‘  . 	. • (.4----- 
Nelson Figueira Júnior 

Subgerência de Vigilância de Riscos e Agravos relacionados à Saúde 

SVFtAMA/GVISAM 

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
Subgerência de Vigilância de Riscos e Agravos a 
Saúde Relacionados ao Melo Ambiente 
Rua Santa Isabel, 181 - 5° Andar. 
vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 

' ='" 
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Do Processo n°2013-0.249622-7 	 Sm 26/09/2013 

SMS.G/AJ 
Sr. Chefe 

Trata o presente de expediente encamirihartó- por SGM/ATL, 

solicitando análise jurídica, bem como técnica desta Pasta, acerca do Projeto de Lei 

n° 124/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre o descarte adequado na, rede 

coletora de esgoto de glutaraldeido no Município de São Paulo. 

A área técnica previamente consultada, Covisa, apresenta 

normatização acerca do tema, notadamente da União e Estado de São Paulo, 

destacando que a Resolução SS - 27, de 28.02.2007, da Secretaria do Estado da 

Saúde, no tem 3.4.4 prevê: "O glutaraldeído poderá, após o uso, ser descartado em 

rede pública de esgotamento sanitário mediante autorização por escrito da 

concessionária do serviço ou pelos serviços autônomos." Assim, já existe 

normatização contendo orientação acerca do descarte, fiando a cargo da SABESP, 

diante de sua competência, a definição sobre os limites aceitáveis para tanto. 

Ao final, sugere a oitiva da Secretaria Municipal do Verde e 

Meio Ambiente, e posiciona-se favoravelmente ao PL pois: "...podera' sanar lacunas 

da legislação quanto aos parâmetros dos efluentes." 

A Coordenação de Covisa remete o processo a Assessoria 

Parlamentar desta Pasta, justificando a remessa fora do prazo estipulado diante da 

necessidade de aprofundamento do tema. A seguir a Assessoria remete à AJ. 

Sendo este o aspecto técnico, passemos a análise jurídica. 

De fato, como bem se preocupa a área técnica, o tema já é 

desenvolvido no âmbito das unidades de saúde destaS Pasta, discipliando por 

Normas basicamente Estaduais, o que indica a nosso ver a conclusão no sentido de 

ser desnecessário o PL. 

A Constituição Federal em .seu art. 30 atribui aos Municipios 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar 

a legislação federal e estadual no que couber. O art. 24, XII da Carta Magna, prevê 

que, compete à União, Estados e Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 

proteção e defesa da saúde. Assim, embora o Município não esteja arrolado no art. 

24, o fato é que o art. 30 da Constituição autoriza-o na suplementação normativa. 

RSJF.AJ/SMS 

Folha n° 	do proc. 
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n° Di -- A kde2fl  n‘ 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 	fr'  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 	Leonardo Ama edrazzoil 
RE 11.312- SGP-12 

-3C- 

0.249.622-7 	 em 26/09/2013 

A Resolução SS 27, já dispõe sobre o con 	uso do 

estabelecimentos assistenciais de saúde de ão Paulo. Logo no 

1 descreve os participantes do Grupo TécnicLii de Trabalho, dentr, ‘,....Hi 

que elaboraram a presente Norma Técnica paraa minimizarts . 

ubstância. 

Cabe a Companhia de Sanemanto Básico do Estado de São 

Paulo - Sabesp sociedade de economia mista criada pela Lei Estadual 119 de 

1973, planejar, executar e operar os serviços públicos de saneamento básico de 

todo o território do Estado de São Paulo. Assim, é a responsável pelo fornecimento 

de água bem como coleta e tratamento de esgotos de 363 Municípios do Estado de  

São Paulo.  

A citada Resolução, itens 3.4.2 1  e seguintes, descreve quais 

são os limites aceitáveis e o modo de descarte da substância, bem como no item 

34.6. e 3.4.7. afirma que a concessionária é a responsável pela autorização de uso 

e manuseio por entidades de assistência da Saúde. Assim, salvo melhor juízo, tal 

disposição estadual é conflitante com o art. 5° do PL ora em análise, uma vez que 

este apresenta as formas de descarte que seriam proibidas. 

"Resolução SS - 27, de 28-2-2007 : 3.4.2. Realizar avaliações quantitativas ocupacionais 
(amostras individuais) da concentração de vapor de glutaraldeído na zona respiratória de 
trabalhadores, nas operações com potencial emissão de glutaraldeido ou contaminação com esta 
substância e avaliações ambientais nas áreas especificadas nos itens 3.3.1.1 e 3.3.1.2, adotando os 
seguintes parâmetros: 
a) Periodicidade minima: anual, ou quando situações especiais assim exigir, tais como acidentes com 
vazamentos; 
b) Limite de Exposição Ocupacional-Valor Teto (TLV-C): 0,05 ppm (0,2 mg/m3), da ACGIH (American 
Conference of Governmental Industrial Hygienists, de 2003), ou outros limites mais restritivos que 
venham a ser adotados, este valor não pode ser excedido em nenhum momento da exposição do 
trabalhador. 
c) Métodos analificos: NIOSH 2532 ou OSHA 64, que utilizam técnica de cromatografia liquida de alta 
resolução com detector de ultravioleta. A amostra e obtida por meio de bomba movida â bateria e 
provida de tubo absorvente ou filtro de fibra de vidro. 
d) Dosimetros/monitores passivos e instrumentos de leitura direta poderão ser técnicas alternativas, 
desde que sejam consideradas as sensibilidades e especificidades dos métodos utilizados. Os 
métodos de leitura direta podem ser úteis para o monitoramento de picos de exposição em 
determinadas operações ou para determinar as concentrações resultantes de acidentes com 
vazamentos ou outras emergências.° 

o 

Folha n° 6)0 

Do Processo n° 2013- 

glutaraldeido nos 

Capitulo I, item 1. 
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riscos do uso da $ 
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Portanto, não é da competência do Pode 	unicipal in

• 

stituir 

qualquer tipo de estrutura, sistema, programa de coleta e ou manipulação do 	. 

Glutaraldeído. Na hipótese da aprovação do PI, criar-se-i a possibhdadey 

divergências quanto aos limites e modo de descarte na rede de goto. 

Além deste aspecto também importante destacar que o PL não 

respeita dois aspectos previstos na Lei Organica deste Município, expostos a seguir. 

A Lei orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 37, § 

202 , prevê os casos de iniciativa exclusiva de leis pelo Prefeito, dentre as quais as 

que disponham sobre organização administrativa e serviço público, como neste 

caso. 

O art. 70 1  VI da mesma norma3  prevê que criação de despesa 

a ser suportada pelos cofres municipais é de competência exclusiva do Executivo s  

como é o presente caso. 

Pois bem, entendemos, que referido projeto padece de vício de 

iniciativa, uma vez traiar-se de competência privativa do Chefe do Poder Executivo 

Municipal para deflagrar o processo legislativo sobre matérias pertinentes à 

organização administrativa, notadamente no tocante à criação de despesas, como 

previsto em nossa Constituição Federal, art. 30, III e VII e 61, §1 ° , II, "b". 

2 Lei Orgânica do Municiipio de São Paulo, Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
â 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a iniciativa das leis que 
disponham sobre os Conselhos de Representantes, previstos na seção VIII 
deste capitulo. 
9 2 °  - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 
1 - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta, autárquica e fundacional; 
Ii - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária; 

✓ - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis municipais.' 
"Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 70. Compete ainda ao 

Prefeito: (...) VI- VI - administrar os bens, a receita e as rendas do 
Município, promover o lançamento, a fiscalização e arrecadação de tributos, 
autorizar as despesas e os pagamentos dentro dos recursos orçamentários e 
dos créditos aprovados pela Câmara Municipal;" 
RSJF.AJ/SMS 
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Do Processo n°2013-0.249.622-7 	 em 26/09/2_013  

Neste sentido, pacifica a jurisprudên ia, tanto no repertório 

ex1raido do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo c mo do Supremo Tribu 

Federar/ . 
_ 

Sendo estas as ponderações jurídicas acerca do tema, com 

nosso posicionamento pelo veto total do PL, encaminhamos em devolução à 

solicitação da Assessoria Parlamentar, ressaltando que o recebimento do 

expediente na AJ se deu em 25/09/13, quando iá ultrapassado, o prazo solicitad6 as 
fls. 07 pela SGIVI/ACI1 até 24.09.13.  

São Paulo, 26 de Setembro de 2013. 

RAQUEL SAJQVIC JOR GE FERRAZ 
Procuradora Municipal 

Assessora Juridica-SMS.G 

1  "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal - Concessão de 
auxilio financeiro a entidades beneméritas de natureza privada - 
Inadmissibilidade - Iniciativa privativa do Executivo - Afronta aos artigos 
2 °  da Constituição da República e 5° da Constituição Estadual - Recurso 
provido. (TJ - Relator: Ney Almada - Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n. 13.054-0 - São Paulo - C9.02.54)" 

RSJF.AJ/S145 
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Do Processo n° 2013-0 249 622-7 em 26/0 13 	-30-k 

SMS.G/Chefia de Gabinete 
Sr. Assessor Parlamentar 

Com a manifestação da Assessoria Jurídica, que acolh9, 

encaminho o presente expediente com nosso posicionamento pelo veto integral do 

Projeto de Lei n° 124/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre o descarte 

adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeido no Município de São Paulo, 

O
posto que padece de vício de iniciativa, além do fato do tema já ser desenvolvido no 

O âmbito de Norma Estadual nas unidades de saúde desta Municipalidade, 

ressaltando que o recebimento do expediente na AJ se deu em 25109113, quando ià 

ultrapassado o prazo solicitado às fls. 07 pela SGM/ATL até 24.09 13.  

RICARDO MARCO,NDES MARTINS 
Chefe de Aeieísoria Jurídica 

OAEUT

180.005  
MS.G 

o 
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SAÚDE 

Folha de informação n° 14-  

Do Processo n° 2013.0.249.622-7 em 27.09.2013 	a) 	  
William Hélio de Souza 

RF:729753 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, referente ao Projeto 
de Lei n °  124/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre o 
descarte adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeído 
no Municipio de São Paulo. 

À 
SGM/ATL III - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., a matéria em pauta 
foi encaminhada para pronunciamento das Áreas Técnicas competentes desta 
Pasta. 

Diante da manifestação da Subgerência de Vigilância de 

Riscos e Agravos Relacionados à Saúde da Coordenação de Vigilância em 

Saúde (COVISA), juntadas às 1ls.10/11e 12 e, Assessoria Jurídica desta Pasta às 

fls.35/36/37/38 e 39, em seu parecer vislumbra óbices insanáveis, e, em que pese à 

relevância do tema a presente proposta, evidencia certo exagero em suas ações 

impositivas ao Executivo Paulista, sem se quer prever a fonte de custeio de tais 

despesas, acarretando desta forma, interferência nas atribuições da Secretaria 

Municipal da Saúde. Assim sendo, recomendo VETO TOTAL, ao Projeto de Lei etil 

comento. 

Secretário Municipal da Saúde 
SMS-G 

" 

(.4 

São Paulo, 27 de setembro de 2013. 

José de Fitip0,  Junior 

MMF/whs 

Rua General Jardim, 36- Vila Buarque -São Paulo - Gep.01223-010 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 124113 

Trata-se do Projeto de Lei n°124/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, 

que dispõe sobre o descarte adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeido no 

Municipio de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com o autor, a iniciativa visa criar uma forma de destinação correta para 

o produto quimico glutaraldeido, produto desinfetante bactericida utilizado no 

processamento de equipamentos médico-hospitalares, instrumentos odontológicos e 

instrumentais cirúrgicos que não podem ser submetidos ao calor. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

constitucionalidade e legalidade da propositura, por meio do Parecer n°336/2013. 

De acordo com o Informe Técnico n°04/07 da Anvisa, intitulado "Glutaraldeido em 

estabelecimentos de assistência à saúde: fundamentos para a utilização", glutaraldeido é 

"um agente desinfetante bactericida que apresenta rápida e efetiva ação contra bactérias 

gram-positivas e gram-negativas", sendo eficaz contra Mycobacterium tuberculosis, 

alguns fungos e vírus, incluindo os da hepatite B e HIV. A solução do produto a 2%, em 

pH 8 (glutaraldeido ativado/alcalino), é comumente empregada para a desinfecção e 

esterilização de instrumentos, como endoscópios, instrumentos odontológicos, 

equipamentos de borracha ou plástico e outros que não podem ser submetidos ao calor. 

A mesma publicação informa que a "Agência de Saúde Ocupacional dos USA e a Agência 

Internacional para a Investigação do Câncer têm classificado o glutaraldeido, segundo a 

sua toxidade, como um agente não mutagênico, não cancerigeno e sem toxidade 

sistêmica", embora possa ser considerado "um agente químico muito irritante e 

sensibilizante de pele e mucosas ocular e respiratória em condições ambientais 

desfavoráveis". Basicamente, o referido documento faz menção às características do 

glutaraldeido e aos seus efeitos adversos, além de efetuar recomendações sobre os 

cuidados com o seu manuseio, não havendo orientação especifica quanto à forma de 

descarte do produto. 

A Resolução SS- 27, de 28-2-2007, expedida pela Secretaria de Saúde do Estado 

de São Paulo, aprova Norma Técnica que institui medidas de controle sobre o uso do 

Glutaraldeldo nos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde. Esta resolução admite o 

descarte do glutaraldeido, após seu uso, na rede pública de esgotamento sanitário, desde 

que haja autorização por escrito da concessionária do serviço ou pelos serviços 
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autônomos. No caso da inexistência de rede pública ou coletiva de esgotamento sanitário 

no local, determina que o descarte atenda "as normas de saneamento público e de meio 

ambiente vigentes, devendo o responsável pelo Estabelecimento Assistencial de Saúde 

solicitar orientação e autorização por escrito, emitida pelo órgão ambiental *estadual e pela 

operadora do sistema de saneamento municipal ou estadual". 

Em resposta à consulta realizada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente, o Executivo manifestou-se, por meio da Secretaria Municipal de 

Educação, posicionando-se pelo veto integral do Projeto de Lei, alegando vício de 

iniciativa e argumentando que o tema já é tratado no âmbito da Norma Estadual nas 

unidades de saúde desta Municipalidade. 

Ante o exposto, em que pesem os propósitos meritórios contidos na iniciativa, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se de maneira 

contrária à sua aprovação. 

17- RELCOM 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E . GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0124/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko 
(PHS), dispõe sobre o descarte adequado na rede coletora de esgoto de 
glutaraldeído no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A propositura pretende instituir, no âmbito do Município de São Paulo, .o 
Programa de descarte adequado de glutaraldeído na rede coletora de 
esgoto em conformidade com princípios e objetivos estabelecidos. 

Foram realizadas dás audiências públicas e consulta ao Executivo, que 
por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde recomendou o veto 
integral do Projeto de Lei, alegando vício de iniciativa e argumentando que 
o tema já é tratado no âmbito da Norma Estadual nas unidades de saúde 
desta Municipalidade. 

Diante do exposto e ainda que pese a meritória iniciativa do nobre 
parlamentar autor da propositura, somos de parecer CONTRÁRIO . 
aprovação do projeto de lei tendo em vista o vasto ordenamento técnico-
legal que disciplina a matéria, em especial a resolução SS-27 de 28/02/07, 
da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, que aprovou . norma 
técnica que institui medidas de controle sobre o uso dessa substância 

o 	química, no âmbito do Estado de São Paulo. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 03 /03 /4/y' . 

 

17 - RELCOM 
17- 01145/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0124/2013 

Folha n 

Processo n° 12-L1 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

ATILIO FRANCISCO 

    

 

o 

 

RCO A ELIO CUNHA 

(Relator) 

o 



d.) 2 dias, rr 

• •••••,, 	
• umrwmc..,,....1:*,,x, lor 	

.•• 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	/ elt 

Pág. 	I( I 	Col. 	1..  
Conferido 	  

FÁBIO DE. CASI• RO A1VA 
RF 11.120 
Secretz5.no 

À Comissão de --Çcv-cU)  

Em LjtJ  '1  

wábio de Castro Paiva 
F. 11,120. 1' 

RECESiDO 
Comissão cli? 	Promoção 
Social, Trabalho c 

Em  

.P"T‘9■ 
UM". Jun Ogurei 

Tibcnico Admin§atretivo 
FitF. 11.096 

AO dor / 	r a çà 

umsftammf na 	 v P1,19 PPII Mti.sn 9.3 	
. . 

ac Vércx.! -ir / à Varemorri 
• 5 

, nesta dta documento(s) 
Infe!rr•r.fill...-to 	 ■01h345) 

'4-°1/  L1\ 

S> 

Segue 
e pape,  
no_ 

., ..,") ., ■ r., -..., 	 O .-■ , -/%1  

o 



cio proc. 

de 20 

t-oina n" 

no 

Vera Nice Ro 
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9/ 	
DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 124/2013. 

O referido Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, dispõe sobre o 
descarte adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeído no município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se contrária ao 
presente projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer contrário ao projeto em tela. 

A proposta visa instituir o Programa de descarte adequado de glutaraldeído na rede coletora 
de e

I
sgoto no âmbito do município de São Paulo. 

O glutaraldeído é um desinfetante bactericida utilizado no processamento de equipamentos 
médico-hospitalares, instrumentos odontológicos e instrumentais cirúrgicos que não podem 
ser submetidos ao calor. Segundo a ANVISA ( Agência de Vigilância Sanitária), este produto 
é eficaz contra várias bactérias e ao mesmo tempo, no que se refere a sua toxidade é "um 
agente químico irritante e sensibilizante de pele e mucosas ocular e respiratória..." A 
Orga

i
nização Mundial de Saúde relata que os efeitos adversos mais comuns decorrentes da 

exposição ocupacional são náusea, cefaléia, obstrução das vias aéreas, asma, rinite, 
irritaição dos olhos, dermatite e descoloração da pele. 

De acordo com o parecer da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
o descarte do glutaraldeído na rede pública de esgoto pode ser feito desde que haja 
autorização por escrito da concessionária do serviço ou pelos serviços autônomos (norma 
técn

i
ca: resolução SS-27 de 28/02/2007). Ademais, a Secretaria Municipal de Saúde 

infor
I
mou sobre a existência de medidas de controle sobre o uso deste produto quanto aos 

risco
i
s de contaminação do meio ambiente e a neutralização de seus efeitos tóxicos sobre 

aqueles que manipulam o referido produto. 

Conforme relato de um agente técnico da Vigilância Sanitária/SP no âmbito desta Comissão, 
cabe-nos informar que o glutaraldeído não é totalmente eficaz como, por exemplo, em 
bactérias gram-negativas, podendo ser substituído por outro produto. Ademais, conforme 
mencionado anteriormente, seu descarte é extremamente prejudicial ao meio ambiente, ou 
seja' a flora e a fauna aquáticas como as algas e os peixes e até mesmo suas ovas são 
contaminadas por este produto, quebrando todo o ciclo de reprodução da vida aquática. 

Ademais, a ANVISA recomenda que a utilização deste produto seja reduzida, pois seu 
potencial de dano à saúde e ao meio ambiente é muito maior frente a outros antissépticos 
com a mesma finalidade. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
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Sendo assim, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
análise, reconhece o inegável mérito da proposição e a sua relevância para a saúde pública 
e para a preservação do meio ambiente, sendo, portanto favorável ao projeto em tela. 

Salída Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. 	si tipQ 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI N°12412013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, visa 
instituir, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de descarte adequado de 
glutaraldeído na rede coletora de esgoto. 

O projeto define os princípios e objetivos da Política Municipal para descarte de 
glutaraldeido, ordem de prioridade na gestão e racionamento da substância, além de 
proibir seu lançamento em quaisquer corpos hidricos e in natura a céu aberto como 
destinação final do produto. 

Segundo justificativa do autor esta substância é um "desinfetante bactericida 
utilizado no processamento de equipamentos médico-hospitalares, instrumentos 
odontológicos e instrumentais cirúrgicos que não podem ser submetidos ao calor" e que a 
"Organização Mundial de Saúde relata que os efeitos adversos mais comuns decorrentes 
da exposição ocupacional são: náusea, cefaléia, obstrução das vias aéreas, asma, renite, 
irritação dos olhos, dermatite e descoloração da pele". 

"Em relação â poluição ocasionada pelo glutaraldeido no Município de São Paulo, 
devemos nos preocupar principalmente com as águas subterrâneas, os rios e lagos, vez 
que são o destino final desse poluente, posto que em regra esta substância é descartada 
na rede de esgoto, porém, muitas vezes sem a maneira adequada para o descarte", 
concluindo que "descartar o produto adequadamente além de preservar o meio ambiente, 
fará com que os particulares e/ou o poder público gastem muito menos p is não terão 
necessidade de armazenar o glutaraldeido". 

Na resposta do Executivo a quesitos desta Comissão, a Secretaria Municipal da 
Saúde destaca que "conforme a Resolução SS — 27 de 28 de fevereiro de 2007, pela 
Secretaria de Estado da Saúde, no item 3.4.4, "o glutaraldeído poderá, após o uso ser 
descartado em rede pública de esgotamento sanitário mediante autorização por escrito 
da concessionária do serviço ou pelos serviços autônomos". Dessa forma, quanto aos 
riscos de contaminação ao meio ambiente, o setor saúde orienta sobre o Gerenciamento 
de resíduos de serviços de saúde e a inativação do produto para neutralizar seus efeitos 
tóxicos, mas fica a cargo da SABESP a definição sobre os limites aceitáveis para o 
descarte devido a sua toxicidade e/ou prováveis reações químicas advindes da 
associação com outros agentes." "A citada Resolução, itens 3.4.2 e seguintes, descreve 
quais são os limites aceitáveis e o modo de descarte da substância, bem como no item 
3.4.6. e 3.4.7. afirma que a concessionária é a responsável pela autorização de uso e 
manuseio por entidades de assistência da Saúde. Assim, salvo melhor juízo, tal 
disposição estadual é conflitante com o art. 5° do PL ora em análise, uma vez que este 
apresenta as formas de descarte que seriam proibidas." 

Ponderam, ainda, que "não é da competência do Poder Municipal instituir 
qualquer tipo de estrutura, sistema, programa de coleta e ou manipulação do 
Giutaraldeido. Na hipótese da aprovação do PL, criar-se-ia a possibilidade de 
divergências quanto aos limites e modo de descarte na rede de esgoto." 

Apesar das elevadas intenções do nobre autor, em vista do acima exposto e tendo 
em vista que o projeto gera despesas de caráter continuado, mas não apresenta 
demonstração do valor dessas despesas e da previsão orçamentária, consideramos que fi \ a matéria não deva prosperar. Ressalte-se que as exigências estabelecidas pela Lei de 
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Presidente 

Responsabilidade Fiscal referentes a demonstrativos que mostrem tais dados 
(especificamente art. 16 [que exige estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, acompanhada das 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas] e art. 17 [que determina comprovação de 
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais, contendo 
as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de 
compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de 
diretrizes orçamentárias]) situam-se no contexto da gestão orçamentária e financeira, e a 
análise sob o ponto de vista do impacto presente e futuro nas despesas insere-se na 
competência desta Comissão, conforme estabelece o art. 47, II, "e", do Regimento 
Interno. 

Contrário, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,.em.,  

RELCOM 
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